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Economia

Negócios

A votação do pro-
jeto de lei que 
altera regras do 

Imposto de Renda foi adiada 
pelo segundo dia seguido após 
lideranças pedirem mais tem-
po para debater as mudanças.

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), plane-
java fazer a deliberação em 
plenário nesta quinta-feira 
(12) mesmo em meio a críti-
cas ao texto feitas por estados 
e pela iniciativa privada.

A votação estava prevista 
originalmente para a última 
quarta-feira (11), mas havia 
sido adiada em meio às críticas 
sobre o projeto. Lira fez uma 
nova tentativa para esta quin-
ta, mas postergou novamente 
após pedidos da base aliada.

Parlamentares aliados ao 
governo querem mais tempo 

para discutir as mudanças e 
também defenderam ler com 
antecedência o texto do re-
lator, deputado Celso Sabino 
(PSDB-PA).

Lira, Sabino e a equipe 
econômica têm pressa para 
votar o projeto. A terceira ver-
são do substitutivo do relator, 
com 99 páginas, foi protoco-
lada no sistema da Câmara às 
23h12 de terça-feira (10) para 
ser votado em plenário no dia 
seguinte.

O deputado agora diz que 
vai redigir uma quarta versão 
do substitutivo, com previsão 
de ser apresentada ainda nes-
ta quinta.

Além de ser popular para 
o governo na baixa renda por 
aumentar a faixa de isenção, 
o texto concede R$ 20 bi-
lhões de respaldo para a tur-

binada do Bolsa Família ao 
atender requisitos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (que 
exige compensação orçamen-
tária para novas despesas).

Isso não significa que o 
projeto da reforma no Impos-
to de Renda trará mais recur-
sos. Na verdade, estados e 
municípios calculam ter per-
da de R$ 16,5 bilhões com a 
terceira versão do substituti-
vo, graças aos cortes no IRPJ 
(Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica) -dividido com go-
vernadores e prefeitos.

Já a União não teria per-
das desde que aprovadas to-
das as medidas compensató-
rias previstas, como o fim de 
supersalários, fim de isenções 
em auxílios do funcionalismo 
e fim de subsídios a setores 
específicos.         Fábio Pupo/Folhapress
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No Mundo

A lei chinesa 
contra as san-
ções estran-

geiras também será aplicada 
em Hong Kong — anunciou 
nesta terça-feira, 10, a chefe 
do Executivo deste centro fi-
nanceiro internacional, sem 
especificar como será imple-
mentada.

Em junho, o Parlamento 
chinês adotou um texto, de 
formulação vaga, que legali-
za as represálias contra em-
presas, ou contra indivíduos, 
que aplicam sanções à China.

Este texto é uma respos-
ta de Pequim às sanções to-
madas por países ocidentais, 
após a repressão aos dissi-
dentes em Hong Kong e na 
região de Xinjiang.

Em particular, prevê a 
proibição de vistos para os in-

divíduos abrangidos pela lei, 
mas também para suas famí-
lias, bem como “a apreensão 
e o congelamento de bens” 
de pessoas, ou de empresas, 
que apliquem sanções contra 
a China.

As empresas estrangeiras 
podem ser processadas nos 
tribunais chineses por aplica-
ção das sanções.

Os rumores de que Pe-
quim estava considerando es-
tender essa lei a Hong Kong 
aumentaram nos últimos dias.

Por fim, a chefe do Exe-
cutivo de Hong Kong, Carrie 
Lam, confirmou nesta terça 
que Pequim a consultou para 
incluir este texto na Lei Bá-
sica, uma espécie de mini-
constituição para esta cidade 
teoricamente semiautônoma. 
“O objetivo da lei antissan-

ções é defender a soberania, 
a segurança e os interesses 
de desenvolvimento do nosso 
país”, disse ela a repórteres.

Lam declarou ainda que 
aconselhou Hong Kong a 
aprovar sua própria legisla-
ção neste sentido.

Ela acrescentou, no en-
tanto, que Pequim também 
poderia impor essas medidas 
diretamente, como fez no ano 
passado com a draconiana Lei 
de Segurança Nacional que 
tornou possível acabar com 
todos os dissidentes.”Certas 
forças estrangeiras, governos 
estrangeiros e mídia ocidental 
certamente irão agitar este as-
sunto, na esperança de enfra-
quecer nosso status como um 
centro financeiro”, disse ela.

Exame

Hong Kong aplicará lei chinesa contra 
sanções estrangeiras

“Se você quiser 
um amigo em 
Washington , 

arrume um cachorro.” O po-
pular ditado do folclore po-
lítico americano é erronea-
mente atribuído ao presidente 
Harry Truman (1945-1953), 
mas sua longevidade reflete a 
solidão no topo do poder.

Dias antes de renunciar 
em desgraça, o governador 
nova-iorquino Andrew Cuo-
mo foi visto caminhando com 
seu pastor siberiano Captain e 
presenteado com a inevitável 
manchete do New York Post, 
o tabloide de direita de Ru-
pert Murdoch: “Governador 
Andrew Cuomo passa o dia 
com o único amigo que so-
brou em Albany”.

A queda vertiginosa da 
fortuna política de Cuomo 
reflete mais do que o fim da 
tolerância social ao assédio 
sexual e outras formas de inti-
midação no local de trabalho. 

Reflete também o fato de que 
o Partido Democrata acolheu 
a identidade do movimento 
#MeToo, e o preço de alienar 
ainda que uma pequena par-
cela de mulheres eleitoras é 
um risco alto demais.

O partido vive um mo-
mento delicado a caminho da 
eleição de novembro de 2022, 
quando estarão em jogo os 
435 assentos no Congresso, 
39 das 100 vagas no Senado 
e 36 dos 50 dos governos es-
taduais.

Na Câmara, a maioria do 
partido de Joe Biden é tênue 
–são apenas seis deputados 
a mais, porque outros quatro 
democratas são delegados de 
territórios, sem direito a voto. 
E, no Senado, com 50 demo-
cratas e 50 republicanos, toda 
a agenda do presidente de-
pende do voto de desempate 
da vice, Kamala Harris.

Lúcia Guimarães/Folhapress

Saída de Cuomo elimina 
distração para democratas 
no pleito de 2022

 “O distrito 
9 e o 5 
caíram. 

A prisão de Hilmand foi cer-
cada e todos os prisioneiros 
do Taliban e do Estado Is-
lâmico foram libertados. O 
bairro central caiu. Bandeira 
do Taliban no telhado da sede 
do governo”, informou, às 
19h15 (12h15 no horário de 
Brasília) desta quinta-feira 
(12), um morador de Herat.

Vinte minutos depois, ou-
tro morador deu a sentença: 
“Caiu definitivamente. Não 
há esperança.”

De Teerã, o jornalista e 
pesquisador iraniano Fariborz 
Mohammadkhani conversava 
com seus conhecidos na ter-
ceira maior cidade do Afega-
nistão e enviava à Folha, em 

tempo real, as notícias sobre 
a conquista da cidade pelo 
Taliban.

É a maior cidade toma-
da até agora pelo grupo fun-
damentalista, que já domina 
80% de todo o território afe-
gão, segundo admitiu o pró-
prio governo. Nesta quinta, 
os EUA anunciaram que es-
tão preparando a evacuação 
de cidadãos americanos no 
país, incluindo os militares 
e os funcionários da embai-
xada, prevendo o colapso de 
Cabul em 30 dias.

Situada no oeste do país, 
Herat é capital da província 
de mesmo nome e fica a cerca 
de 800 quilômetros de Cabul, 
perto da fronteira com o Irã.

Os insurgentes tentavam 
entrar na cidade há semanas, 

mas as forças do governo em 
conjunto com uma milícia 
local estavam conseguindo 
resistir.

Há duas semanas, os tale-
bans tentaram tomar o aero-
porto internacional, situado 
a 10 km de Herat, mas foram 
derrotados. “Infelizmente, 
eles tomaram uma ponte que 
pertencia às forças de segu-
rança depois de duas batalhas. 
Não conseguimos pará-los, e 
eles acabaram entrando na ci-
dade por essa brecha”, contou 
Abdolrazagh Ahmadi, ex-se-
cretário de Educação de He-
rat e porta-voz do Movimen-
to de Resistência do Povo do 
Sudoeste, forças populares 
que defendem a região.

Flávia Montovavi/Folhapress

Taleban conquista 3ª maior 
cidade do Afeganistão, e 

EUA temem queda de Cabul 
em 30 dias
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O Ministério das 
Minas e Ener-
gia vai colocar 

em funcionamento no dia 1º 
de setembro o programa de 
bonificação que vem sendo 
preparado pelo governo para 
incentivar a economia de 
energia no país.

O anúncio foi feito nesta 
quinta-feira (12) pelo minis-
tro da pasta, Bento Albu-
querque, em Belo Horizonte, 
onde participou de encontro 
com empresários. A adesão é 
voluntária.

O governo vai dar des-
conto na conta de energia 
para quem poupar o insumo 
principalmente nos horários 
de pico, reduzindo, nesses 
horários, a pressão por po-
tência nas hidrelétricas, cujos 
reservatórios operam com 

baixa capacidade por causa 
da crise hídrica.

O programa será imple-
mentado inicialmente para 
os grandes consumidores de 
energia, os chamados ele-
trointensivos. Alcançará tam-
bém, posteriormente, os de-
mais consumidores, como os 
residenciais.

“Pretendemos até o final 
desse mês estar com tudo pre-
parado, e evidentemente que 
tudo é um trabalho que está 
sendo feito com a indústria, 
com os representantes dos 
consumidores, e vamos apre-
sentar esse plano, que vai en-
trar em vigor a partir do dia 1º 
de setembro”, afirmou.

O ministro voltou a 
negar a possibilidade de 
falta de energia no país.

“O que nós temos que ba-
lancear agora, para que não 
haja haja apagão, não haja 
possibilidade de apagão, é 
justamente a demanda, que 
nós temos que equilibrá-la 
para que não haja sobrecarga 
em determinados momentos 
no dia”, declarou.

“Porque não trabalhamos 
com a hipótese de raciona-
mento? Nós temos oferta de 
energia suficiente para aten-
der à demanda. A nossa pre-
ocupação é preservar os nos-
sos reservatórios de água nas 
nossas hidrelétricas. Eles são 
vitais. Funcionam como uma 
bateria de armazenamento de 
energia. Por conta da baixa 
afluência, esses reservatórios 
estão baixando os seus ní-
veis”, disse.

Leonardo Augusto/Folhapress

Programa de economia de energia 
começa em setembro, diz ministro

A movimentação 
de cargas no 
setor portuário 

cresceu 9,4% no primeiro 
semestre em relação ao mes-
mo período do ano passado, 
informou hoje (12) a Agên-
cia Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq). Segun-
do a agência, os portos organi-
zados, terminais autorizados 
e arrendados movimentaram 
591,9 milhões de toneladas 
no período. As informações 
constam do painel Estatís-
tico Aquaviário da Antaq.

O painel destaca que, na 
comparação com o primeiro 
semestre do ano passado, hou-
ve crescimento em relação ao 
perfil da carga. O aumento foi 
de 6,4% na movimentação de 
granel sólido, 11,6% no gra-
nel líquido, 16,3% em contê-
ineres e 19,1% na carga geral 
solta.

No primeiro semestre, fo-
ram movimentadas 343,2 mi-
lhões de toneladas de granel 
sólido, representando 58% do 

total no período. O destaque 
foi o minério de ferro, que 
movimentou 171,8 milhões 
de toneladas, o que corres-
ponde a um crescimento de 
12% em comparação ao mes-
mo período de 2021. Em se-
gundo lugar, veio o petróleo, 
cuja movimentação cresceu 
8%, somando 97,2 milhões 
de toneladas.

Já o granel liquido, res-
ponsável por 28% da carga, 
movimentou 153,5 milhões 
de toneladas; os contêineres, 
responsáveis por 11% da car-
ga, responderam por 65,4 mi-
lhões de toneladas. As cargas 
em geral movimentaram 29,7 
milhões de toneladas, corres-
pondendo a 5% do total das 
cargas.

De acordo com o painel, 
o porto que mais se destacou 
foi o de Vitória, que registrou 
crescimento de 30,6% no pri-
meiro semestre e movimen-
tou 3,7 milhões de toneladas 
de cargas.

Luciano Nascimento/ABR

Movimentação de cargas 
nos portos cresce 9,4% no 
primeiro semestre

O presidente da 
Febraban (Fe-
deração Brasi-

leira de Bancos), Isaac Sidney, 
disse nesta quinta-feira (12) 
ao ministro da Infraestrutu-
ra, Tarcísio de Freitas, que os 
bancos já emprestaram quase 
R$ 500 bilhões para projetos 
de sua área mas enfrentam 
dificuldades em avançar com 
as amarras do Banco Central.

Segundo relatos, Sidney 
afirmou que, por consumirem 
recursos por um longo prazo, 
os empreendimentos de infra-
estrutura exigem a participa-
ção do governo no desembol-
so na maior parte dos países 
hoje desenvolvidos.

“O Brasil investe pouco e 
cresce pouco, a infraestrutura 
ainda tem muita dependência 

de investimento do setor pú-
blico, e como a situação fiscal 
não tem permitido ampliar os 
recursos, temos de virar a cha-
ve de um robusto investimen-
to com capital privado”, disse 
o presidente da federação.

“O modelo a ser seguido 
tem como carro-chefe o mer-
cado de capitais, no qual os 
bancos seguirão financiando 
diretamente e com papel fun-
damental como organizador, 
operador e distribuidor do 
mercado de capitais.”

No encontro, promovi-
do pela Febraban, o ministro 
Tarcísio apresentou a lista de 
concessões do governo que 
já atraíram mais de R$ 70 bi-
lhões em investimentos desde 
o início do mandato de Jair 
Bolsonaro.

Segundo Tarcísio, até o 
final deste ano serão mais R$ 
43 bilhões em investimentos 
com o leilão de 24 novos pro-
jetos pelo PPI (Programa de 
Parceria de Investimentos).

Com a pandemia e a eco-
nomia sem esboçar sinais de 
uma forte retomada, as con-
cessões são o carro-chefe da 
geração de empregos no país.

Na conversa, Sidney dis-
se que o ministério avançou 
na abertura do mercado para 
o capital privado via PPPs 
(Parcerias Público-Privadas), 
concessões e privatizações. 
Avaliou que os bancos têm 
apetite para entrar em boa 
parte desses negócios, mas 
enfrentam barreiras regulató-
rias para operações acima de 
cinco anos.       Julio Wiziack/Folhapress

Regulação limita 
financiamento de 

concessões de 
infraestrutura, dizem 

bancos a ministro

Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 13.673.855/0001-25
Declaração de Propósito

Cesare Rivetti, CPF nº 135.276.468-76, declara, nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo II à Resolução 
nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de administração na Fram Capital 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.. Esclarece que eventuais objeções à presente 
declaração devem ser comunicadas diretamente ao Banco Central do Brasil, no endereço abaixo, no 
prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, 
por meio formal em que os autores estejam devidamente identificados, acompanhado da documentação 
comprobatória, observado que o declarante pode, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas 
do processo respectivo. Banco Central do Brasil. Departamento de Organização do Sistema Financeiro. 
Gerência Técnica em São Paulo I – GTSP1. Avenida Paulista 1804 – 5º andar, 01310-922 – São Paulo-SP.
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continua …

Acciona Construcción S.A.
CNPJ/MF nº 03.503.152/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais / Ativo Balanços Patrimoniais / Passivo Demonstração do Resultado 

1. Contexto Operacional – A Acciona Construcción S.A. (“Companhia”), 
anteriormente denominada Acciona Infraestrucuturas S.A, é uma socie-
dade anônima de capital fechado e sucursal da Acciona Construcción S.A., 
com sede na cidade de Madri na Espanha. Foi constituída no Brasil em 
02/09/1999, com sede no município de São Paulo, conforme autorização 
de abertura de estabelecimento através de decreto federal nesta data. Tem 
por objeto social a realização por conta própria ou de terceiros, diretamente 
por seus próprios meios ou indiretamente através da titularidade de ações 
ou participações em outras sociedades ou entidades de idêntico ou análogo 
objeto, das seguintes atividades: (a) Exploração do ramo da construção civil 
pesada e realização por conta de terceiros, referente à edificação, arrenda-
mento, concessão, urbanização, parcelamento e outra forma de adminis-
tração, exploração e realização de todo tipo de atos e negócios sobre bens 
imóveis. (b) Exploração, gestão, realização e desenvolvimento de forneci-
mentos, obras e serviços públicos. (c) Participação em consórcios, sempre 
que isso não suponha a realização de atividades próprias das entidades de 
investimento coletivo. (d) Prestação de serviços de administração de bens 
e negócios em geral de terceiros. (e) Realização de todo tipo de projetos e 
direção de projetos. No ano de 2020, podemos destacar que a empresa assi-
nou um grande contrato para a construção de toda a extensão (15Km) da 
Linha 06 do Metrô São Paulo (Linha Laranja) no valor de R$ 11.021.684.891 
(Onze bilhões, vinte e um milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e oito-
centos e noventa e um reais). Com esse contrato, foram adquiridos ativos 
importantes para a execução dessa obra, e esses ativos foram adquiridos 
através de recursos recebidos do cliente Concessionária Linha Universidade 
S.A. mediante faturamento antecipado. O Contrato foi assinado em outu-
bro/2020 e o faturamento antecipado recebido em novembro/2020 no valor 
de R$ 309.753.697,83 (Trezentos e nove milhões, setecentos e cinquenta 
e três mil, seiscentos e noventa e sete reais e oitenta e três centavos). Os 
ativos citados acima, foram adquiridos do Consórcio Expresso Linha 06 
(CEL 6) no valor de R$ 161.595.771,31 (cento e sessenta e um milhões, 
quinhentos e noventa e cinco mil, setecentos e setenta e um reais e trinta e 
um centavo), sendo pago 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais) 
no ato da assinatura do contrato de compra e venda, e o restante em duas 
parcelas anuais. Esse Consórcio era o Consórcio Construtor contratado pela 
Concessionária Move São Paulo, que era a concessionária vencedora da 
licitação que após paralização do projeto e acordado com o Governo do 
Estado de São Paulo, foi realizada a cessão do contrato de concessão para 
a Concessionária Linha Universidade S.A. Com essa contratação, fizemos 
uma projeção dos resultados dos anos subsequentes, e resultou na expec-
tativa de resultados positivos suficientes para absorver os resultados negati-
vos acumulados anteriores. Sendo assim, a administração aplicou o previsto 
no CPC 32 com a constituição do Ativo Diferido dos impostos IRPJ e CSLL.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Políticas 
Contábeis – Apresentação das Demonstrações Contábeis: A Compa-
nhia apresenta as demonstrações contábeis preparadas e que foram apro-
vadas pela administração em reunião realizada em 28/06/2021. As demons-
trações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos con-
tábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) con-
forme a lei 11.638, de 28/12/2007. Elaboração das Demonstrações Con-
tábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, que, no caso de ativos financeiros dispo-
níveis para venda e outros ativos e passivos financeiros (inclusive instru-
mentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A 
preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e esti-
mativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulga-
das na Nota 3. Não foi apresentado o lucro por ação básico e diluído na 
demonstração do resultado, pois o capital social da Companhia não é distri-
buído em ações em virtude de se tratar de uma filial de sociedade estran-
geira estabelecida no Brasil. Novas Alterações de Pronunciamentos 
ainda não Vigentes: A Companhia adotará essas alterações na preparação 
destas demonstrações contábeis. As mesmas serão aplicáveis para os exer-
cícios iniciados a partir de 01/01/2021. As seguintes alterações em normas 
vigentes não deverão ter impacto significativo nas demonstrações contábeis 
da Companhia. Data de vigência: 01/01/2021 (aplicação retrospectiva); 
Novas normas ou alterações: Reforma da taxa de juros de referência – 
Fase 2 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, 
CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16); Descrição: Estabelece alterações nos 
Pronunciamentos Técnicos CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e 
CPC 48, e encerrando os endereçamentos da “Reforma da Taxa de Juros de 
Referência” com tratamento de mudanças nos fluxos de caixa, requisitos de 
contabilidade de hedge e divulgações. Data de vigência: 01/01/2022; 
Novas normas ou alterações: Contratos Onerosos – Custos para cumprir 
um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); Descrição: Esclarece que os 
custos diretos de cumprimento de um contrato incluem os custos incremen-
tais e outros custos diretamente relacionados com o cumprimento dos con-
tratos. Antes de reconhecer uma provisão separada para um contrato one-
roso, a entidade deve reconhecer qualquer perda por redução ao valor recu-
perável ocorrida nos ativos usados para o cumprimento do contrato. Data de 
vigência: 01/01/2022 (aplicação retrospectiva); Novas normas ou altera-
ções: Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 
27/IAS 16); Descrição: Proíbe uma entidade de deduzir do custo de um item 
do imobilizado quaisquer receitas recebidas pelas vendas de itens produzi-
dos enquanto a entidade está preparando o ativo para o uso pretendido. 
Data de vigência: 01/01/2022 (aplicação prospectiva); Novas normas ou 
alterações: Melhorias anuais para normas IFRS – 2018-2020; Descrição: 
Refere-se às seguintes atualizações: IFRS 9 – taxas a serem consideradas 
no teste para desreconhecimento de passivos financeiros; IFRS 16 – altera-
ção do exemplo ilustrativo 13; IFRS 1 – simplificação da aplicação da norma 
por uma subsidiária que se torne adotante de IFRS pela primeira vez após a 
sua controladora; e IAS 41 – fluxos de caixa para tributação ao mensurar o 
valor justo. Data de vigência: 01/01/2022 (aplicação prospectiva); Novas 
normas ou alterações: Referências à estrutura conceitual (alterações ao 
CPC 15/IFRS 3); Descrição: Atualiza a referência à Estrutura Conceitual e 
adiciona exceção para o reconhecimento de obrigações no âmbito do IAS 
37 e IFRIC 21. As alterações também confirmam que os ativos contingentes 
não devem ser reconhecidos em uma combinação de negócios. Data de 
vigência: 01/01/2023 (aplicação retrospectiva); Novas normas ou altera-
ções: Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (altera-
ções ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8); Descrição: Esclarece que os pas-
sivos são classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo 
dos direitos que existam na data do período de relatório. A classificação não 
é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos que ocorram após a 
data de relatório. Data de vigência: 01/01/2023 (aplicação retrospectiva); 
Novas normas ou alterações: IFRS 17 Contratos de Seguro, e (alterações 
à IFRS 17 Contratos de Seguro); Descrição: Emitido como substituto do 
IFRS 4 Seguros (CPC 11 – Contratos de Seguro). Estabelece requisitos de 
reconhecimento e divulgação que permita a avaliação dos efeitos que os 
contratos de seguros têm na posição financeira, no desempenho financeiro 
e nos fluxos de caixa da entidade. Coronavírus – Covid-19: A OMS decla-
rou em 11/03/2020 a pandemia da COVID-19, levando em conta que as 
autoridades governamentais de várias localidades impusessem confina-
mentos ou outras restrições para conter o vírus, consequentemente diver-
sas empresas reduziram suas atividades, e no segmento da construção civil 
houve certa expectativa para dar continuidade nos projetos das obras em 
andamento. Durante os meses subsequentes ao início da pandemia, a Com-
panhia tomou ações com o objetivo de melhorar as condições de trabalho e 
auxiliar na qualidade de vida dos seus colaboradores, principalmente os 
trabalhos na área administrativa em home office. Nos primeiros meses de 
2020 as operações da Companhia não tiveram impactos negativos mas, por 
outro lado, com muito empenho e determinação dos administradores obtive-
mos no terceiro trimestre de 2020 um contrato de obra expressivo da linha 6 
do Metrô, em parceria com o Estado de São Paulo, sendo que durante os 
últimos meses desse ano houve a possibilidade de criação de muitas vagas 
de empregos formais e também de outros trabalhos agregados, auxiliando 
nesse momento com a redução do alto desemprego no estado e no País e, 
com isso colaborar com a retomada gradual e lenta da economia no Brasil. 

Notas 2020 2019
Circulante 561.292 276.133
Caixa e equivalentes de caixa 4 187.532 3.876
Contas a Receber de Clientes 5 286.204 254.475
Estoques 239 3.155
Despesas Antecipadas 6 63.935 1.462
Impostos a recuperar AC 7 19.123 1.405
Adiantamento a Fornecedores 3.772 7.870
Mutuos a receber 8 – 3.208
Outros ativos AC 9 487 682
Não circulante 166.377 15.038
Realizável a longo prazo
Outras Contas a receber 12 16.174 19.900
Despesas Antecipadas ANC 6 5.963 6.647
Partes Relacionadas a Receber 10 6.011 4.103
Impostos Diferidos IRPJ e CSLL 11 103.261 19.851
Outros ativos ANC 9 4.091 4.034

135.500 54.535
Intangível 14 14
Imobilizado 13 166.363 15.024
Total do ativo 863.169 345.706

Notas 2020 2019
Circulante 481.102 133.880
Fornecedores 14 87.215 62.250
Adiantamento de clientes 15 335.206 17.519
Partes relacionadas a pagar 10 23.558 24.695
Impostos e contribuições a recolher 16 23.102 16.178
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 17 12.021 13.238
Não circulante 16.448 15.721
Provisão para contingências 18 16.448 15.721
Total do passivo 497.550 149.601
Patrimônio liquido 365.619 196.105
Capital social 19 633.336 514.463
Prejuízos Acumulados 19 (267.717) (318.358)
Total do passivo e Patrimônio Líquido 863.169 345.706

Notas 2020 2019
Receitas operacionais líquidas 20 171.724 210.068
Custos dos serviços prestados 21 (177.578) (228.187)
Prejuízo bruto (5.854) (18.119)
Receitas (despesas) operacionais (25.118) (25.330)
Administrativas 21 (25.865) (28.238)
Comerciais (138) (27)
Outras receitas(despesas) liquidas 885 2.935
Lucro operacional antes do resultado financeiro (30.972) (43.449)
Resultado financeiro (1.796) (2.669)
Receitas Financeiras 22 838 1.170
Depesas Financeiras 22 (2.634) (3.839)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL (32.768) (46.118)
Provisão para IRPJ e CSLL
Diferido 11 83.409 –
Lucro líquido do exercício  50.641 (46.118)

2020 2019
Lucro (Prejuízo) do exercício 50.641 (46.118)
Total de resultado abrangente no exercício 50.641 (46.118)

Demonstração do Resultado Abrangente

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
Liquido

Saldos em 31/12/2018 425.494 (272.240) 153.254
Aumento de capital 19 88.969 – 88.969
Prejuízo do exercício 19 – (46.118) (46.118)
Saldos em 31/12/2019 514.463 (318.358) 196.105
Aumento de capital 19 118.873 – 118.873
Prejuízo do exercício 19 – 50.641 50.641
Saldos em 31/12/2020 633.336 (267.717) 365.619

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro (Prejuízo) do exercicio 50.641 (46.118)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa líquido Consumido nas atividades operacionais:

Resultado Financeiro liquido 688 35
Imposto de renda e contribuição social diferidos (83.409) –
Provisões Passivas 727 (60)
Depreciações e amortizações 4.118 6.359
Baixa líquida de bens do ativo imobilizado e intangível 76 152

(27.159) (39.632)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (31.730) 8.095
Outras Contas a receber 3.726 –
Estoques 2.916 1.780
Despesas antecipadas (61.789) (45)
Impostos a recuperar (17.719) 5.336
Adiantamento a Fornecedores 4.098 (2.457)
Mutuos a receber 3.208 35.661
Outros ativos 138 (39)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 24.965 (15.275)
Adiantamentos de clientes 317.687 (47.009)
Impostos e contribuições a pagar 6.924 291
Obrigações trabalhistas e encargos sociais (1.217) 1.136
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais 224.049 (52.158)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens e itens do:
Imobilizado (155.533) (2.732)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (155.533) (2.732)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento do capital social 118.873 88.969
Partes relacionadas (Pagamentos e Recebimentos de 
mútuos) (3.733) (36.419)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 115.140 52.550
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 183.656 (2.340)
Representada por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.876 6.216
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 187.532 3.876
 183.656 (2.340)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

A Companhia tem um know-how especializado nessa área de construção de 
Metrô, cujo portfólio incluem obras recentes feitas na Europa e América 
Latina. Portanto, mesmo considerando o cenário de incertezas quanto à 
erradicação do surto pandêmico para a retomada normal das atividades e 
seu impacto negativo na economia do país, a administração seguirá monito-
rando a situação da pandemia para manter atualizadas as suas projeções 
de geração de caixa e de resultados e eventuais efeitos nas suas demons-
trações contábeis. Descrição das principais politícas contábeis: As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados. Conversão de 
Moeda Estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de 
apresentação. (b) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos 
das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do 
balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado como 
variações monetárias e cambiais. Caixa e Equivalentes de Caixa: Con-
forme CPC 03, os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos que compreendam dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Ativos Financeiros: 
Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos finan-
ceiros no reconhecimento inicial. Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classifi-
cado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no 
curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circu-
lantes. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regula-
res de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação – data na 
qual a Empresa se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos 
os riscos e os benefícios da propriedade. Os ganhos ou as perdas decorren-
tes de variações no valor de ativos financeiros mensurados ao valor justo 
através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras” no período em que ocor-
rem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com 
outra operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha 
do resultado afetada pela referida operação. Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no 
final de cada exercício social se há evidência objetiva de que ativos financei-
ros ou grupos de ativos financeiros estão deteriorados. Um ativo ou grupo de 
ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorri-
dos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a 
Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem: Créditos vencidos há mais de seis meses; Créditos ven-
cidos há menos de seis meses com empresa em processo falimentar ou 
iniciados os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto 
das garantias. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da 
Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, 
ajustado pela provisão para impairment, se necessária. Imobilizado: O ativo 
imobilizado compreende principalmente veículos, máquinas e equipamen-
tos. Os itens do imobilizado são apresentados pelo custo histórico menos 
depreciação. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. A depreciação do ativo Imobilizado é calcu-
lada usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor resi-
dual, durante a vida útil, conforme taxas descritas na Nota 13. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, quando existir 
uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperá-
vel se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recupe-
rável quando o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado (Impairment financeiro). Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contá-
bil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líqui-
das” na demonstração do resultado. Os custos dos encargos sobre emprés-
timos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitalizados 
durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso 
pretendido. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão 
sujeitos à amortização e depreciação são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo 
menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão 
do impairment na data de apresentação do relatório. Reconhecimento das 
demonstrações contábeis dos Consórcios: Estão registrados em confor-
midade com as Normas Brasileiras de Contabilidade e Comitê de Pronun-
ciamento Contábeis – CPC 19 – Negócios em Conjunto e correlação às 
normas internacionais de contabilidade – IFRS 11. A Acciona tem participa-
ção em três consórcios de obras, sendo um estabelecido na cidade de For-
taleza para a obra do Metrô Linha Leste de Fortaleza com participação de 
50% no consórcio. E dois estabelecidos na cidade de São Paulo para os 
lotes 06 e 08 da extensão da Linha 2 Verde do Metrô de São Paulo com 
participação de 51% em cada um. Os ativos e passivos dos consórcios, bem 
como o resultado de suas operações, foram consolidados às demonstra-
ções contábeis da Companhia. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano 
(ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo no recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação e posteriormente apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido (pro rata temporis), e reduzidos pelos pagamentos efetuados. As 
despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 

após a data do balanço. Provisões: As provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem: (a) uma obrigação presente legal ou implícita, como 
resultado de eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (c) uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. A Companhia reconhece provisão para contratos one-
rosos quando os benefícios que se espera auferir de um contrato forem 
menores do que os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações assumi-
das por meio do contrato. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado do 
valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento 
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. Capital social: O capital social não é dividido em ações, 
por se tratar de uma filial de sociedade estrangeira estabelecida no Brasil e 
o seu montante está registrado no Banco Central do Brasil. Reconheci-
mento de receita: (a) Prestação de serviços: A receita é mensurada pelo 
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos. A Com-
panhia reconhece os resultados dos contratos de construção de acordo com 
o critério de progresso físico das obras (CPC 47). Com esse critério, as 
receitas e os custos são lançados na conta de resultado ao longo dos perí-
odos contábeis conforme a execução e progresso dos projetos acordados 
entre as partes. Os valores recebidos antes da realização do correspon-
dente trabalho são registrados no balanço patrimonial como um passivo, na 
rubrica “Adiantamentos de clientes” ou “Faturamento por Antecipação”. Os 
montantes faturados pelo trabalho executado, mas ainda não pagos pelo 
cliente, são registrados no balanço patrimonial como um ativo, na rubrica 
“Contas a receber de clientes”. Quando os resultados de um contrato de 
construção não podem ser estimados com confiabilidade, sua receita é 
reconhecida até o montante dos custos incorridos cuja recuperação seja 
provável. Os custos de cada contrato são reconhecidos no período em que 
são incorridos. Quando for provável que os custos totais excederão a receita 
total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no 
resultado. (b) Outras receitas (despesas) operacionais: Outras receitas 
são provenientes substancialmente da venda de ativo imobilizado. E as 
outras despesas são provenientes de despesas não dedutíveis. Distribui-
ção de dividendos: A Companhia é uma sucursal da Acciona Construcción 
S.A. (Espanha), conforme mencionado na Nota 1. O seu capital social não é 
distribuído em ações, e portanto, não há a distribuição de dividendos por 
ações. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreen-
dem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias pro-
mulgadas até a data do balanço da Companhia. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpreta-
ções; estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores esti-
mados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos, são calculados sobre o prejuízo fiscal acumulado, e 
calculadas sobre as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
contábeis. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para deter-
minação desses créditos e débitos diferidos é de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social (Nota 11). Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tribu-
tável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.
3. Estimativas e Premissas Contábeis – As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histó-
rica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. A Com-
panhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas a seguir: (a) 
Impostos diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos 
com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demons-
trações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as 
alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos 
ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o resul-
tado histórico gerado e o lucro tributável projetado, de acordo com estudos 
de viabilidade técnica. (b) Contingências: A Companhia é parte em proces-
sos judiciais e administrativos, e apresenta defesas judiciais que, de acordo 
com a avaliação interna da administração e de seus assessores legais, 
acreditam em decisão favorável à companhia na maior parte dos processos 
como descrito na Nota 18. Provisões são constituídas para todas as contin-
gências referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, entre elas a opinião dos advogados externos como informado no 
parágrafo anterior. A administração acredita que essas contingências estão 
corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis. (c) Vida útil do 
imobilizado: A Companhia avalia a vida útil dos seus ativos imobilizados 
usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, conforme taxas descritas na Nota 13. Os valores resi-
duais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, quando existir uma 
indicação de mudança significativa desde a última data de balanço, con-
forme descrito na Nota 2 item Imobilizado. (d) Provisão para perdas com 
créditos esperadas: A Companhia apresenta uma abordagem simplificada 
para análise do saldo a receber líquido de provisão para eventuais perdas 
(impairment). O atual saldo de contas a receber a longo prazo foi submetido 
a análise dessa abordagem e expresso com mais detalhes na Nota 5 Contas 
a Receber de Cliente, item b) no ativo não circulante. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Caixa 35 9
Bancos conta Movimento 473 39
Aplicações financeiras (*) 187.025 3.828

187.532 3.876
(*) O saldo total das Aplicações Financeiras está indexado aos Certifica-
dos de Depósito Interfinanceiro (CDI) a uma taxa média de rentabilidade de 
99%, e estão lastreados em Certificados de Depósito Bancário (CDB) de 
emissão de bancos privados e públicos. Todas as aplicações apresentam 
liquidez imediata, podendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo 
do rendimento auferido. Conforme mencionado na nota 1 Contexto Opera-
cional, houve um aumento significativo de recursos que foram captados para 
o início da obra da Linha 06 Laranja do Metrô de São Paulo. 5. Contas a 
Receber de Clientes – As contas a receber de clientes por serviços pres-
tados são decorrentes dos direitos contratuais da Companhia e referem-se 
exclusivamente a transações em moeda nacional:  
a) No Ativo Circulante: 2020 2019
Contas a receber de clientes (i) 12.812 12.338
Serviços prestados a faturar (ii) 273.368 237.314
Outras contas a receber 24 4.823

286.204 254.475
(i). O saldo refere-se a três projetos que foram faturados e vencidos a mais 
de 360 dias, e a companhia está negociando com os clientes os respectivos 
recebimentos. De acordo com as negociações, a companhia tem expectativa 
de êxito em 100% dos recebimentos. (ii). Referem-se a projetos executados 
e com os custos incorporados concomitantemente ao registro das receitas, 
independente do momento do faturamento ou recebimento, atendendo ple-
namente ao Regime de Competência, outros Princípios de Contabilidade e 
ao CPC47/IFRS 15. A Administração tem o controle dos serviços prestados 
a faturar, com expectativa de êxito no total dos recebimentos após a emis-

são das respectivas notas fiscais.  
b) No ativo não circulante: 2020 2019
Contas a receber de clientes 298.230 298.230
Perda estimada em liquidação duvidosa (298.230) (298.230)
O saldo de contas a receber de longo prazo, refere-se ao contrato de rene-
gociação de dívida firmado com uma empresa de infraestrutura que atu-
almente encontra-se em fase de recuperação judicial. A Companhia está
tomando todas as medidas necessárias para assegurar seus direitos na
esfera judicial, contudo pelo cenário atual e com base nas políticas contá-
beis da Companhia, a administração reconheceu essa perda no exercício
2015. 6. Despesas Antecipadas – Com a contratação da obra da Linha 06
do Metrô de São Paulo (Linha Laranja), informada na Nota 1 Contexto Ope-
racional, e de acordo com a avaliação da companhia, ocorreu a necessidade
da contratação de seguros que suportem os riscos analisados. As cobertu-
ras foram contratadas por montantes considerados suficientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua
atividade. Os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus
consultores de seguros, estão informados conforme na Nota 24 Cobertura
de Seguros. As despesas antecipadas estão compostas por esses seguros
contratados, em virtude de cobertura dos riscos existentes na operação da
Companhia e estão demonstradas conforme a seguir:
Modalidade de cobertura de seguro 2020 2019
Equipamentos 78 91
Fianças e seguro garantia 20.826 50
Frota 145 218
Riscos de engenharia 46.599 7.167
Reponsabilidade civil 2.250 583

69.898 8.109
No ativo circulante 63.935 1.462
No ativo não circulante 5.963 6.647
7. Impostos à Recuperar – O valor mais relevante de Impostos à Recuperar
em 2020 foi constituído proveniente do faturamento antecipado para a obra
da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha Laranja), conforme mencionado
na Nota 1 Contexto Operacional, gerando o valor de R$ 16.697 (dezesseis
milhões, seiscentos e noventa e sete mil reais) é antecipação de ISS já con-
siderado ajuste POC com estimativa de compensação inferior a 12 meses.
Os Impostos à Recuperar estão compostos por impostos federais (PIS,
COFINS, IRRF, IRPJ e CSLL), e imposto municipal (ISS) em Outros impos-
tos a recuperar, e estão demonstrados conforme a seguir: 

2020 2019
PIS/COFINS a compensar 884 884
IRRF a compensar 791 133
IRPJ 136 262
CSLL 11 11
Outros impostos a recuperar 17.300 115

19.123 1.405
8. Mútuos a Receber

2020 2019
Mútuos a receber – 3.208
A empresa recebeu todos os Mútuos no ano 2020, não tendo mas saldo em
31/12/2020. O saldo de 2019 foi recebido em 2020, devido a última parcela
da negociação da venda da Concessionária Acciona Rodovia do Aço S.A.,
conforme divulgado na Nota 12 e demonstrado na nota 10 (iii). 
9. Outros Ativos 2020 2019
Circulante
Outros valores a receber 404 561
Adiantamento a funcionários 83 121

487 682
Não circulante 4.091 4.034

4.091 4.034
10. Transações Com Partes Relacionadas – (a) Transações e saldos:
A Companhia mantém saldos e realiza transações com sua controladora
e outras partes relacionadas em montantes significativos em relação à sua
posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações, con-
forme descrito a seguir. 

Partes relacionadas
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Re-
ceitas

Des-
pesas

Acciona Triunfo Construções Ltda. 107 – – –
Acciona do Brasil Ltda. – 7 – –
Acciona Construcción S.A. da Espanha – 4.673 – 804
Acciona Agua 25 – 709 –
Acciona Windpower Brasil Ltda. 17 – – –
Rio Paraíba do Sul Ltda. – 30 – –
Acciona Forwarding 9 – – –
Riacho Novo Empreendimentos – – 90 –
Acciona Industrial Brasil Ltda. 3.769 – 1.851 –
Acciona Concesiones S.L. 176 19.900 1.951 –
Consórcios – 85 – –
31/12/2019 4.103 24.695 4.601 804

Partes relacionadas
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Re-
ceitas

Des-
pesas

Acciona Triunfo Construções Ltda. 218 – – –
Acciona do Brasil Ltda. – 815 – –
Acciona Construcción S.A. da Espanha (i) – 2.818 – 665
Acciona Agua – – 3.078 –
Acciona Windpower Brasil Ltda. 26 – – –
Concessionaria Linha Universidade (iv) 755 – 41.567 –
Riacho Novo Empreendimentos – – 90 –
Acciona Industrial Brasil Ltda. (ii) 4.660 – 614 –
Acciona Concesiones S.L. (iii) 352 19.900 176 –
Consórcios – 25 – –
31/12/2020 6.011 23.558 45.525 665
(i).Referem-se a reembolso de despesas relacionadas a expatriados (Salá-
rios, bônus e viagens) pagos pela matriz na Espanha, fianças bancárias,
faturas de locação de máquinas e equipamentos. Tais obrigações são origi-
nalmente em euros e estão sujeitas à variação cambial quando de sua con-
versão para moeda local, equivalente a R$ 2.818. (ii). Referem-se à créditos
de valores pagos para manutenção da empresa Acciona Industrial Brasil
Ltda. até o efetivo aporte de capital para suportar os gastos operacionais.
Essa empresa encontra-se atualmente sem nenhum contrato operacional,
não gerando receitas e consequentemente recebimentos. (iii). Refere-se à
dívida constituída através do instrumento de sub-rogação de dívida entre
o credor Acciona Concessiones S.L. com sede na Espanha e, o devedor
Acciona Concessões Rodovia do Aço S.A. no Brasil. (iv). Refere-se à valores
faturados para o nosso cliente Concessionaria Linha Universidade referente
ao projeto Metrô Linha 6 Laranja de São Paulo conforme descrito na Nota 1.
E para os demais saldos, são saldos habituais entre as empresas e com sal-
dos irrelevantes. (b) Remuneração do pessoal-chave da administração.
O pessoal-chave da administração inclui os diretores e os membros da alta
gerência. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está
demonstrada a seguir: 

2020 2019
Salários e outros benefícios de curto prazo 1.051 1.632
11. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos – A constituição
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do imposto de renda e da contribuição social diferidos são exclusivamente 
decorrentes dos ajustes da adoção inicial do CPC 32. O aumento significa-
tivo no ano de 2020 foi decorrente de prováveis lucros tributáveis futuros 
proveniente do contrato da obra da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha 
Laranja), como mencionado na Nota 1 Contexto Operacional, e futuras obras 
que a empresa está estudando para os exercícios de 2021 e posteriores. A 
constituição dos impostos diferidos citados, seguem demonstrados abaixo: 

Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

2019
Base negativa 58.386 58.386 58.386
Imposto diferido sobre base negativa 14.597 5.255 19.851
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (46.118)
IR/CS corrente e diferido –
Alíquota efetiva - 2019 0%
2020
Base negativa 199.815 199.815 199.815
Imposto diferido sobre base negativa 49.954 17.983 67.937
Base – outros ajustes temporais 45.506 45.506 45.506
Imposto diferido sobre ajustes 
temporais 11.377 4.096 15.472

Imposto diferido sobre base negativa + 
ajustes temporais 61.330 22.079 83.409

Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (36.768)
IR/CS corrente e diferido 83.409
Alíquota efetiva - 2020 -227%
Total de IR e CSLL diferido acumulado 2019 19.851
Total de IR e CSLL diferido acumulado 2020 103.260
Os estudos de rentabilidade futura elaborados pela administração demons-
tram que os créditos diferidos de imposto de renda e contribuição social ati-
vos serão realizados em um período de cinco anos. A expectativa de realiza-
ção dos créditos relativos ao prejuízo fiscal e base negativa da contribuição 
social ocorrerá de acordo com o cronograma a seguir: 
Ano R$
2021 15.191
2022 52.706
2023 19.880
2024 14.663
2025 820
Total 103.260
12. Outras Contas a Receber – Outras contas a receber tratam-se da 
negociação de venda firmada entre a Concessionária BR393 e a Acciona 
Concessiones Espanha para a Concessionária K-Infra. Devido a Acciona 
Concessiones não ter uma pessoa jurídica estabelecida no Brasil, o valor 
acordado foi sub-rogado para a Acciona Construção Brasil. 

2020 2019
K-Infra Rodovia do Aço 16.174 19.900

16.174 19.900
13. Imobilizado – (a) É representado por:

Taxa 2020 2019
anual 

de 
depre-
ciação 

– % Custo

Depre-
ciação-
acumu-

lada
Valor 

líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
líquido

Máquinas e 
equipamentos 10% 189.946 (26.534) 163.412 35.026 (23.380) 11.646

Equipamentos 
de informática 20% 3.211 (2.727) 484 2.992 (2.661) 331

Móveis e utensílios 10% 6.063 (4.704) 1.359 6.008 (4.200) 1.808
Equipamentos 
de telecomuni-
cação 10% 906 (725) 181 906 (662) 244

Veículos 20% 18.338 (17.740) 598 23.039 (22.112) 927
Benfeitorias em 
imóveis de 3ºs. 20% 1.911 (1.650) 261 1.650 (1.650) –

Obras em andamento 68 – 68 68 – 68
220.443 (54.080) 166.363 69.689 (54.665) 15.024

De acordo com a avaliação da administração foi identificado a não necessi-
dade de aplicação de impairment para os ativos não financeiros conforme 
requisitos e normas estabelecidas. (b) A movimentação do ativo imobilizado 
no exercício de 2020 foi a seguinte: 

Saldo final Baixas Depre- Saldo final
em 2019 Adições liquidas ciação em 2020

Máquinas e equipamentos 11.646 154.998 - 76 - 3.156 163.412
Equipamentos de informática 331 220 – - 67 484
Móveis e utensílios 1.808 54 – - 503 1.359
Equipamentos de 
telecomunicação 244 – – - 63 181

Veículos 927 – – - 329 598
Benfeitorias em imóveis de 3ºs – 261 – – 261
Obras em andamento 68 – – – 68

15.024 155.533 - 76 - 4.118 166.363
O aumento do imobilizado de 2019 para 2020 é referente a compra de ati-
vos do Consórcio Expresso Linha 06 (CEL 6) para a construção da obra da 
Linha 06 – Laranja do Metrô São Paulo, conforme descrito na Nota 1. 
14. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores (i) 56.909 29.375
Provisões (ii) 22.918 24.463
Seguros a pagar 160 140
Retenções contratuais (iii) 7.058 8.208
Outras contas a pagar 170 64

87.215 62.250
O aumento significativo no ano de 2020 foi decorrente de contratações 
(compras de materiais e serviços) necessárias para o início da execução da 
obra da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha Laranja), como mencionado 
na Nota 1 Contexto Operacional. (i). Representam as contas a pagar por ser-
viços prestados e aquisição de materiais. (ii). Referem-se a provisões para 
serviços já prestados cujas notas fiscais ainda não haviam sido recebidas 
até as datas de encerramento dos balanços e outras provisões. (iii). Repre-
sentam as retenções previstas em contratos firmados com fornecedores. Os 
saldos referem-se exclusivamente a transações em moeda nacional. 
15. Adiantamentos de Clientes 2020 2019
Adiantamentos de clientes 1.249 1.320
Faturamento antecipado 333.957 16.199

335.206 17.519
Os adiantamentos de clientes referem-se aos valores recebidos inicialmente 
e de forma antecipada, representando por um percentual definido em con-
trato, ou acordado entre as partes durante a execução dos contratos, e que 
são compensados nos respectivos faturamentos. Faturamento antecipado 
refere-se a notas fiscais emitidas e recebidas, porém, em decorrência da 
aplicação do CPC 47 e do método do POC (Percentage of Conclusion) são 
classificadas como adiantamento, por que os custos ainda não foram incorri-
dos. No momento que esses custos forem realizados, os valores serão reco-
nhecidos como receita no mesmo período. O relevante aumento no ano de 
2020, deve-se ao contrato assinado para a construção da Linha 06 do Metrô 
São Paulo (Linha Laranja), onde, mediante a necessidade de aquisição de 
ativos importantes para a execução desse contrato, foi negociado contratu-
almente e recibo em novembro/2020, a importância de R$ 309.753.697,83 
(Trezentos e nove milhões, setecentos e cinquenta e três mil, seiscentos e 
noventa e sete reais e oitenta e três centavos) a título de faturamento anteci-
pado, conforme informado na Nota 1 Contexto Operacional.
16. Impostos e Contribuições a Pagar 2020 2019
ISSQN 10.405 6.111
IRRF 67 29
INSS 175 47
PIS/COFINS/CSLL 363 250
PIS 2.087 1.668
COFINS 9.628 7.696
Outros Impostos e taxas 377 377

23.102 16.178
17. Obrigações Trabalhistas e Encargos Sociais 2020 2019
Encargos sociais 1.865 2.328
Férias a Pagar 4.002 4.774
Salários a pagar 12 1
Provisão para aviso prévio e multa FGTS* 6.142 6.135

12.021 13.238
(*). Em virtude das atividades operacionais da Companhia foi constituída 
provisão para fazer face às obrigações relacionadas a prováveis demissões 
ao final dos contratos de prestação de serviços. 
18. Provisões 2020 2019
Provisão para contingências 238 238
Provisão de desmobilização (i) 15.501 15.122
Provisão de garantia pós término de contratos(ii) 709 361

16.448 15.721  Fabio Luis do Santos – Procurador Ana Cristina Olanda Coutinho – CRC 1SP 315.590/O-3

Aos Acionistas e Diretores da
Acciona Construcción S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Acciona Construc-
ción S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Acciona Construcción S.A. em 31 de 
dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria das demonstrações con-

tábeis do exercício anterior. O balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2019 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas 
explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valo-
res correspondentes nas demonstrações contábeis do exercício corrente, 
foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que 
emitiram relatório em 21 de janeiro de 2020, sem modificação. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-

tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluí-

mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia . Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2021.
KPMG Auditores Independentes

CRC SP 014.428/O-6-RJ
Marcelo Nogueira de Andrade – Contador CRC RJ 086.312/O-6

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

22. Resultados Financeiros 2020 2019
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 649 415
Descontos obtidos 42 191
Atualização monetária ativa 8 390
Variação cambial ativa 139 174

838 1.170
Despesas financeiras
Despesas com imposto s/operações financeiras (527) (410)
Descontos Concedidos – (9)
Variação cambial passiva (810) (204)
Outras despesas financeiras (1.297) (3.216)

(2.634) (3.839)
(1.796) (2.669)

23. Instrumentos Financeiros – De acordo com a sua natureza, os ins-
trumentos financeiros podem envolver riscos conhecidos ou não, sendo
importante, no melhor julgamento, o potencial desses riscos. Assim, podem
existir riscos com garantias ou sem, dependendo de aspectos circunstan-
ciais ou legais. Os principais fatores de risco de mercado que podem afetar o
negócio da Companhia são os seguintes: (a) Exposição a risco de taxa de
juros: As aplicações financeiras da Companhia são basicamente mantidas
em operações vinculadas à remuneração do CDI para aplicações financeiras
em CDB. O risco inerente a esses ativos surge em razão da possibilidade de
existirem flutuações nessas taxas. A Companhia não tem pactuado contratos
de derivativos para fazer hedge contra esse tipo de risco em 31/12/2020 e de
2019. Contudo, há um monitoramento contínuo das taxas de mercado com o
propósito de se proteger contra o risco de volatilidade. Os valores de mercado
dessas operações não diferem substancialmente daqueles registrados nas
demonstrações contábeis de 31/12/2020. Conforme informado na nota 4, a
administração entende que não há riscos de perda da taxa de juros nego-
ciadas para as aplicações financeiras, devido ao tipo de negociação estar
definido com liquidez imediata. Segue abaixo as condições negociadas: 
Ativos Financeiros 2020 Indexador Risco Taxa no período
Aplicação financeira 
em CDI 187.025 CDI Queda do CDI 2,72%

(b) Exposição a risco de taxa de câmbio: Conforme descrito na Nota 10
(i), a Companhia possui saldo a pagar em moeda estrangeira à controladora
na Espanha no montante de R$ 2.818 em 31/12/2020 (2019 – R$ 1.464),
que correspondem a aproximadamente 442 em 31/12/2020 (2019 – 323),
relativos a reembolso de despesas e bônus a expatriados e locação de equi-
pamento pago pela controladora. O risco vinculado a essas transações surge
em razão da possibilidade de existirem flutuações nas taxas de câmbio que
possam aumentar os saldos desses passivos. A Companhia não faz hedge
contra esse risco em virtude de a dívida ser com a controladora. A adminis-
tração tem por procedimento autorizar os pagamentos de faturas em moeda
estrangeira o mais rápido possível, assim mitigando o mínimo risco de expo-
sição a flutuação da taxa de câmbio no mercado. 24. Cobertura de Segu-
ros – A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o
objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com
seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas por montantes
considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas ope-
rações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2020, a
Companhia possuía seguros cobrindo diversos riscos, tais como: riscos de
engenharia, obras de construção civil, instalação e montagem, responsabili-
dade civil e danos materiais, entre outros, conforme expresso na nota 6 Des-
pesas Antecipadas. As premissas de riscos adotadas, dadas a sua natureza,
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis e,
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. As coberturas por natureza de seguros estão abaixo demonstradas: 
Natureza Valor de Cobertura Prazo de Vigência
Garantia 795.099 Jan-21 a Out-26
Patrimonial 21.390 Jun-21 a Ago-21
Responsabilidade Ambiental 265.855 Out-25
Responsabilidade Civil 1.027.159 Mai-21 a Out-25
Responsabilidade Civil Profissional 100.000 Out-25
Risco de Engenharia 26.274.760 Jun-21 a Out-25
Total Cobertura 28.484.264
25. Eventos subsequentes – No decorrer do exercício de 2021, foram
realizados aumentos de capital que totalizaram o montante de R$ 34.550,
totalmente integralizado. Assim, o capital social passa de R$ 633.336 para
R$ 667.886.

(i). A provisão de desmobilização compreende a desmontagem do canteiro 
de obras e a retirada do local de todo o efetivo, além dos equipamentos e 
materiais, para a entrega da área das instalações devidamente limpa. (ii). 
A provisão de garantia, pós término de contrato, compreende os gastos a 
serem incorridos após a entrega da obra e encerramento do contrato. A 
Companhia possui também processos judiciais em andamento, perante 
diferentes tribunais e instâncias, de natureza trabalhista, tributária e cível. 
Para esses processos a Companhia apresenta defesas judiciais, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. A administração 
e seus assessores legais acreditam em decisão final favorável à Companhia 
na maior parte dos processos. Contingências Possíveis: As causas possí-
veis não provisionadas no balanço totalizam R$ 48.951 (2019 – R$ 21.424) 
em milhares de reais, conforme demonstrado abaixo: 
Causa 2020 2019
Cível (i) 29.762 13.298
Trabalhista (ii) 16.520 5.457
Tributária 2.669 2.669

48.951 21.424
(i). A principal variação refere-se à ação intercorrente de indenização reque-
rida por uma empresa que mantinha relação comercial de aluguel de uma 
área no projeto do Rodoanel trecho Norte Lote 06. (ii). A principal variação 
refere-se a revisão de todas as ações consolidadas dos projetos em curso 
e encerrados de períodos subsequentes, onde a administração identificou 
a necessidade da divulgação do valor estudado considerando com expec-
tativa de possíveis perdas. 19. Patrimônio Líquido – Capital social: Em 
31/12/2020, o capital social subscrito é de R$ 633.336 (R$ 514.463 em 
31/12/2019). No decorrer do exercício de 2020, foram realizados aumentos 
de capital que totalizaram o montante de R$ 118.873, totalmente integrali-
zado. 20. Receitas Operacionais Líquidas – O efeito da aplicação inicial 
do CPC 47/IFRS 15 na receita da Companhia de contratos com clientes 
está descrito na Nota 2. A receita é reconhecida na extensão em que for 
provável que esses benefícios econômicos serão gerados para a Compa-
nhia, podendo ser confiavelmente mensurados. A receita é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquidas de quaisquer 
contraprestações variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, 
créditos, concessões de preços, incentivos, bônus de desempenho, penali-
dades ou outros itens similares. 

2020 2019
Receita bruta de serviços 181.953 218.004
Impostos e deduções da receita bruta (10.229) (7.936)

171.724 210.068
21. Despesas Administrativas e Custos por Natureza

2020 2019
Aluguel 2.901 3.440
Custos de locação de equipamentos (i) 2.374 12.092
Depreciação 4.118 6.269
Gastos com importação 4.129 2.131
Manutenção e conservação 229 579
Materiais 21.224 43.749
Pessoal 74.168 108.254
Provisão para perdas e contingências (nota 18) 727 (60)
Remuneração de administradores 1.051 1.632
Seguros e Garantias (ii) 15.631 2.992
Serviços de terceiros (ii) 60.807 56.945
Subempreteiros (546) 4.174
Tributários 777 744
Utilidades 658 1.205
Viagens 3.557 5.740
Outras despesas e custos (ii) 11.640 6.449

203.443 256.335
Classificado como:
Custo dos serviços prestados 177.578 228.187
Despesas operacionais administrativas 25.865 28.148
(i). As contas custos de locação de equipamentos, materiais e pessoal 
sofreram variações significativas de redução entre 2019 para 2020 devido 
a diminuição de execução de obras com a paralisação dos dois projetos do 
Rodoanel trecho norte (Lote 04 e Lote 06). (ii). A conta de seguros e garan-
tias, serviços de terceiros e outras despesas e custos sofreram variações 
significativas de aumento entre 2019 para 2020 devido as contratações para 
início de execução do projeto do Metrô Linha 06 – Laranja. 

A incerteza sobre 
a votação da re-
forma do IR na 

Câmara, adiada no período da 
tarde desta quinta-feira para a 
próxima semana, manteve o 
Ibovespa na defensiva ao lon-
go da tarde, em meio a sinais 
de falta de consenso sobre a 
versão final a ser votada. En-
tre inúmeras idas e vindas de 
formato desde que a reforma 
veio a público, o mercado 
ainda espera conhecer o mo-
delo que será submetido à 
deliberação dos deputados. 
Assim, sem esta definição, 
o Ibovespa se aproxima do 
fim da semana acumulando 
perda de 1,72% no intervalo, 
computada a queda de 1,11% 
registrada nesta quinta-fei-
ra, aos 120.700,98 pontos – 
no mês, cede agora 0,90%.

O giro ficou em R$ 33,3 
bilhões na sessão e, no ano, 
o índice limita o ganho a 
1,41%. Nesta quinta-feira em 
que emendou a terceira perda 
diária, o Ibovespa foi na mí-
nima intradia a 120.533,72 
pontos, menor nível desde 11 
de maio, então a 120.145,44 
pontos. Na máxima, chegou 
aos 122.095,40 pontos, sain-
do de abertura aos 122.056,34 
pontos. No fechamento, mos-
trava o menor nível desde o 
encerramento de 12 de maio 
(119.710,03 pontos).

“O ruído político está 
atrapalhando, mas o Ibovespa 
tem mostrado força na passa-
gem dos 121 mil para os 120 
mil pontos, um patamar que 
tem atraído interesse compra-
dor. Com uma temporada de 

balanços em geral positiva, o 
‘valuation’ continua atraente: 
a Bolsa brasileira está abai-
xo de sua média histórica. O 
estrangeiro voltou a comprar 
neste começo de agosto, en-
quanto o investidor domésti-
co sente o político, mas bus-
ca agora alguma compra nos 
setores associados à atividade 
interna”, diz Rodrigo Santin, 
CIO da Legend, escritório 
ligado ao BTG Pactual, cha-
mando atenção para o forte 
desempenho dos serviços em 
junho, divulgado pelo IBGE.

No mês de agosto, até o 
dia 10, os estrangeiros ingres-
saram com R$ 2,185 bilhões 
na Bolsa – no ano, o saldo 
está positivo em R$ 41,942 
bilhões.

IstoéDinheiro

Com incerteza sobre 
reforma do IR, Ibovespa 

cede 1,11%, a 
120,7 mil pontos
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Publicidade Legal

Rec Duque de Caxias I S.A.
CNPJ/ME nº 19.835.035/0001-79 – NIRE 35.300.474.546

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 11/08/2021, às 9:00 horas, na sede da Companhia, em São Paulo-SP, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, conjunto 501. 2. Convocação e Presença: Dispensada, em 
razão da presença de representantes de 100% do capital social. 3. Mesa: Presidente: Dani Ajbeszyc e 
Secretário: Rômulo Otoni Andrade. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: A. a aprovação da realização da 
1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória (“Debêntures”), objeto de distribuição pública com esforços 
restritos de distribuição, sob regime de garantia firme de colocação (“Emissão”), nos termos da Lei 
das Sociedades por Ações e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 
16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); B. a 
celebração (i) da “Escritura Particular de Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Primeira Emissão da REC Duque de Caxias I S.A.” 
a ser celebrada entre a Companhia, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., repre-
sentante dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”), e GLP 
Investimentos II Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, inscrito no CNPJ/ME sob o 
nº 15.049.586/0001-56, garantidor (“Escritura de Emissão” e “FIP”, respectivamente); (ii) do “Instru-
mento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, fiduciante, o Agente Fiduciário, fiduciário (“Contrato de 
Cessão Fiduciária”), tendo por objeto a constituição de cessão fiduciária, pela Companhia, em favor do 
Agente Fiduciário, como representante dos interesses dos Debenturistas, da totalidade dos direitos 
creditórios, existentes e futuros, incluindo, sem limitação, multas moratórias, juros de mora, multas 
indenizatórias e outras penalidades, oriundos dos contratos de locação do Imóvel do qual a Companhia 
é legítima proprietária (conforme definido abaixo) celebrados entre a Companhia, e o(s) locatário(s) do 
Imóvel (“Direitos Creditórios”, “Contratos de Locação”, e “Cessão Fiduciária”, respectivamente). Os 
Direitos Creditórios serão depositados em uma conta de titularidade da Companhia, não movimentável 
pela Companhia, junto ao Banco Bradesco S.A. (“Conta Vinculada” e “Banco Depositário”, respectiva-
mente), sendo todos e os recursos depositados nessa Conta também cedidos fiduciariamente aos 
Debenturistas; (iii) do “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel 
em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóvel”), a ser constituído no prazo previsto na Escritura de Emissão, por 
meio do qual a Companhia alienará fiduciariamente a totalidade do imóvel resultante de segregação, 
por meio de incorporação imobiliária, instituição direta de condomínio, condomínio de lotes ou por 
desmembramento das áreas e os perímetros correspondentes ao galpões G23, G24 e G25 do imóvel 
da Rodovia Washington Luiz, nº 20.755, em Duque de Caxias-RJ, registrado sob a matrícula nº 5.812 
perante o Registro de Imóveis da 5ª Circunscrição (“Matrícula Original”), que passará a contar com 
uma ou mais matrículas individualizadas (“Imóvel” e “Alienação Fiduciária de Imóvel”, respectivamente); 
e (iv) do “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre o FIP, a Sul Real I Participações Ltda. (“Sul Real” e, em conjunto com 
o FIP, “Garantidores”), fiduciantes, o Agente Fiduciário, na qualidade de fiduciário, e a Companhia, na 
qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com 
o Contrato de Cessão Fiduciária e o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel, os “Contratos de 
Garantia Reais”), tendo por objeto a constituição de alienação fiduciária, pelos Alienantes, em favor do 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos interesses dos Debenturistas, da totalidade das 
ações de emissão da Companhia (“Alienação Fiduciária de Ações”, em conjunto com a Cessão Fidu-
ciária e a Alienação Fiduciária de Imóvel, as “Garantias Reais”); C. a autorização à Diretoria da Com-
panhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, (i) discutir, 
negociar e definir os termos e condições da Emissão; (ii) praticar todos os atos necessários à realiza-
ção da Emissão e celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos e seus eventuais aditamen-
tos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e os 
Contratos de Garantias Reais; (iii) contratar (a) instituições financeiras para intermediar e coordenar 
a Oferta Restrita; e (b) os demais prestadores de serviços para a Oferta Restrita, incluindo a instituição 
prestadora de serviços de escrituração das Debêntures, a instituição prestadora de serviços de banco 
liquidante das Debêntures, o agente fiduciário, o assessor legal, o Banco Depositário, dentre outros, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iv) independentemente de qualquer 
aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, ou pela Diretoria da Companhia, aditar a Escritura de 
Emissão, o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), os Contratos de Garantias Reais e os 
demais contratos e/ou documentos relacionados à Oferta Restrita, observados os limites aqui previstos; 
e D. ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria, direta ou indiretamente, por meio de procura-
dores devidamente constituídos, relacionados às matérias acima. 5. Deliberações tomadas por 
unanimidade: A. Aprovar a realização da Oferta Restrita, com as seguintes características e condições 
principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente Escritura de Emissão: (i) 
Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Oferta Restrita serão 
utilizados para (i) reembolso de investimentos; (ii) investimentos na Companhia para conclusão das 
obras do Imóvel (conforme definido abaixo); e (iii) reforço de caixa da Companhia. (ii) Procedimento 
de Distribuição. A Oferta Restrita será realizada com a intermediação de instituição financeira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime misto de garan-
tia firme de colocação e melhores esforços, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob Regime de Garantia Firme, da Primeira Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fide-
jussória, em Série Única, da REC Duque de Caxias I S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e o 
Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), observado o plano de distribuição das Debêntures a 
ser descrito no Contrato de Distribuição. (iii) Distribuição Parcial. Não será admitida a distribuição 
parcial das Debêntures. (iv) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica. As 
Debêntures serão depositadas para (a) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – 
Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
– Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação 
no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacio-
nalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser subscritas e integralizadas por Investido-

res Profissionais (conforme definidos na Escritura de Emissão) e negociadas depois de decorridos 90 
dias contados da respectiva subscrição ou aquisição pelos investidores, nos termos dos artigos 13 e 
15 da Instrução CVM 476, excetuadas as Debêntures objeto de garantia firme de colocação pelo 
Coordenador Líder (conforme definido na Escritura de Emissão) indicados no momento da subscrição 
das Debêntures, condicionado, ainda, à observância do cumprimento, pela Companhia, das obrigações 
descritas no artigo 17 da Instrução CVM 476. (v) Forma e Preço de Subscrição. As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) acrescido da Remu-
neração (conforme definida abaixo) das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Emissão (conforme definida abaixo) até a data da efetiva integralização, utilizando-se para tanto 8 
casas decimais, sem arredondamento. (vi) Prazo de Subscrição. As Debêntures poderão ser subscri-
tas e integralizadas em mais de uma data (“Data de Integralização”), em até 6 meses contados da data 
de início de distribuição da Oferta Restrita, podendo ser prorrogado por igual período observado o 
disposto nos artigos 7-A e 8º, § 2º, da Instrução CVM 476, pelo Valor Nominal Unitário (conforme 
definido abaixo) acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo) das Debêntures, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Emissão (conforme definida abaixo) até a data da respectiva Data de 
Integralização. (vii) Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, 
no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, podendo ser integralizadas em mais de uma data, 
e de acordo com os procedimentos da B3. (viii) Número da Emissão. As Debêntures representam a 
1ª emissão de debêntures da Companhia. (ix) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será 
de R$150.000.000,00 na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor da Emissão”). (x) Quan-
tidade de Debêntures. Serão emitidas 150.000 Debêntures. (xi) Valor Nominal Unitário. As Debên-
tures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor 
Nominal Unitário”). (xii) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (xiii) Forma. As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, 
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
das Debêntures emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de 
titularidade o extrato expedido pela B3 em nome dos Debenturistas para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. (xiv) Conversibilidade. As Debêntures não serão conversíveis em ações de 
emissão da Companhia. (xv) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos 
do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações e nos termos da Escritura de Emissão, e contarão, 
ainda, com garantia fidejussória adicional prestada pelo FIP, nos termos da Escritura de Emissão. (xvi) 
Garantias Reais. As Debêntures serão garantidas pelas Garantias Reais, consistentes (a) na Cessão 
Fiduciária, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente 
Fiduciário; (b) na Alienação Fiduciária de Imóvel, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Imóvel, a ser celebrado no prazo de 60 dias, prorrogável por mais 30 dias na hipótese de serem 
apresentadas exigências pelo Registro de Imóveis; e (c) na Alienação Fiduciária de Ações, nos termos 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, a ser celebrado entre os Garantidores, a Companhia e o 
Agente Fiduciário. (xvii) Garantia Fidejussória. As Debêntures contarão com a garantia fidejussória 
do FIP (“Fiança” e, em conjunto com as Garantias Reais, as “Garantias”). (xviii) Data de Emissão. Para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 18/08/2021 (“Data de Emissão”). 
(xix) Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, ressalvadas as 
hipóteses de liquidação antecipada resultante de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme 
definido na Escritura de Emissão) ou de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), as 
Debêntures vencerão em 17/08/2026 (“Data de Vencimento”). (xx) Amortização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures. A amortização do saldo do Valor Nominal Unitário será realizada mensalmente, 
a partir de 20/09/2023 (inclusive), nos percentuais e nas datas previstas no cronograma de pagamen-
tos constante da Escritura de Emissão. (xxi) Atualização Monetária e Remuneração. As Debêntures 
serão remuneradas conforme disposições abaixo, sendo que não haverá atualização monetária do Valor 
Nominal Unitário. As Debêntures farão jus, desde a Data de Emissão, à remuneração equivalente a 
100,00% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros over 
extra grupo de um dia, calculada e divulgada pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no Informativo Diário, 
disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), base 252 Dias Úteis, expressa na forma 
percentual ao ano (“Taxa DI”), acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa, expressa na forma 
percentual ao ano, de 2,35% a.a., base 252 dias úteis, calculada de forma exponencial e cumulativa 
pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a Data de Emissão ou da Data de Pagamento da 
Remuneração (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu 
efetivo pagamento (“Remuneração”), conforme fórmula constante da Escritura de Emissão. (xxii) 
Pagamento da Remuneração. Com exceção da Remuneração devida no período compreendido entre 
a Data da Emissão (inclusive) e o dia 20/08/2023 (exclusive) que deverá ser incorporada ao Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, conforme previsto na Escritura 
de Emissão, a Remuneração será paga mensalmente, a partir de 20/09/2023 e nas datas previstas no 
cronograma de pagamentos anexo à Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”). (xxiii) Repactuação. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxiv) 
Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures observado o 
disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe as eventuais regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer 
na tesouraria da Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições 
impostas pela Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em 
tesouraria, nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à 
mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. (xxv) Oferta de Resgate Antecipado. A 
Companhia poderá, a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado facultativo da 
totalidade das Debêntures, a ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegu-
rado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar ou recusar, a seu exclusivo critério, 
a oferta de resgate antecipado das Debêntures de sua titularidade (“Oferta de Resgate Antecipado”). 
(xxvi) Resgate Antecipado Facultativo. Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura 
de Emissão, a Companhia poderá, a partir da Data de Emissão, a seu exclusivo critério, mediante aviso 
aos Debenturistas, por meio de publicação, ou em comunicação individual a cada Debenturista, com 
cópia ao Agente Fiduciário, bem como comunicação ao escriturador, ao banco liquidante, à B3 e ao 
Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 5 dias úteis da respectiva data do evento (“Data do 
Resgate Antecipado Facultativo” e “Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo”, respectivamente), 

promover o resgate antecipado total das Debêntures, ficando vedado o resgate antecipado parcial das 
Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures objeto do resgate (“Resgate Antecipado 
Facultativo”), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Emissão, Data de Incorporação (conforme definida na Escritura de Emissão) ou da Data de Pagamento 
da Remuneração imediatamente anterior, o que ocorrer por último, até a Data do Resgate Antecipado 
Facultativo, sendo certo que haverá o acréscimo de prêmio flat, expresso em percentual indicado na 
Escritura de Emissão e calculado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão (“Valor do 
Resgate Antecipado Facultativo”). (xxvii) Amortização Extraordinária Facultativa. Sujeito ao atendi-
mento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a partir da Data de 
Emissão, a seu exclusivo critério, mediante aviso aos Debenturistas, por meio de publicação, ou em 
comunicação individual a cada Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário, bem como comunicação 
ao escriturador, ao banco liquidante, à B3 e ao Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 5 dias 
úteis da respectiva data do evento (“Data da Amortização Extraordinária Facultativa” e “Comunicação 
de Amortização Extraordinária Facultativa”, respectivamente), promover amortizações extraordinárias 
sobre o Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso 
(“Amortização Extraordinária Facultativa”), limitado a 98% do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, mediante o pagamento de percentual sobre o Valor 
Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, objeto 
da Amortização Extraordinária Facultativa, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Data de Emissão ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a Data da Amortização Extraordinária Facultativa (“Valor da Amortização Extraordinária 
Facultativa”), sendo certo que haverá o acréscimo de prêmio flat, expresso em percentual indicado na 
Escritura de Emissão e calculado de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão (“Valor da 
Amortização Extraordinária Facultativa”). (xxviii) Amortização Extraordinária Obrigatória. A Compa-
nhia entregará ao Agente Fiduciário, quando da celebração da Escritura de Emissão e, no máximo, a 
cada 12 meses a partir da celebração desta, laudo de avaliação da totalidade dos imóveis de sua 
propriedade, a ser elaborado por uma das empresas de avaliação independente indicadas no Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóvel (“Valor de Avaliação do Imóvel”). Até o 5º Dia Útil do mês subsequente 
à entrega, pela Companhia ao Agente Fiduciário, de um laudo de avaliação atualizado do Imóvel (“Data 
de Apuração”), o Agente Fiduciário realizará o cálculo da divisão (i) do somatório saldo do endividamento 
total da Companhia, apurado na última Demonstração Financeira disponibilizada ao Agente Fiduciário, 
acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis desde a respectiva data de emissão dos res-
pectivos endividamentos ou da respectiva data de pagamento da remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a Data de Apuração, pelo (ii) Valor de Avaliação do Imóvel, atualizado conforme 
último laudo disponibilizado, acrescido do caixa da Companhia (assim entendido como o saldo dispo-
nível em conta somado aos recursos aplicados), e, caso o resultado seja maior que 65% (“Valor Máximo 
de Cobertura”), o Agente Fiduciário deverá notificar a Companhia, para que esta, a seu exclusivo cri-
tério, no prazo de até 15 dias, contados da solicitação do Agente Fiduciário, (A) apresente quaisquer 
ativos em garantia ao fiel cumprimento das Obrigações Garantidas, podendo tais ativos compreender, 
dentre outros, imóveis que não sejam da Companhia, bem como ações ou quotas de outras sociedades 
que não da Companhia, para deliberação em assembleia geral de Debenturistas, ou (B) realize, isola-
damente ou em conjunto, observado o disposto na Cláusula 6.21.1 da Escritura de Emissão, amorti-
zações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, mediante o pagamento de percentual sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures objeto da amortização extraordinária obrigatória, 
acrescido da Remuneração, calculadas pro rata temporis desde a Data de Emissão, Data de Incorpo-
ração ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data 
da Amortização Extraordinária Obrigatória, e acrescido, ainda, de prêmio calculado nos termos da 
Cláusula 6.22 da Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Obrigatória” e “Valor da Amorti-
zação Extraordinária Obrigatória”, respectivamente), observado que o Valor da Amortização Extraordi-
nária Obrigatória deverá ser suficiente para que o Valor Máximo de Cobertura seja restabelecido. (xxix) 
Vencimento Antecipado. As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e 
nos termos previstos na Escritura de Emissão. (xxx) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas por força da Escritura de Emissão, os 
débitos em atraso ficarão, ainda, sujeitos a juros de mora de 1% ao mês, calculados desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, e multa moratória não compensatória de 2% sobre 
o valor devido, além da Remuneração, que continuará a incidir sobre o débito em atraso à taxa prevista 
na Escritura de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extraju-
dicial (“Encargos Moratórios”). B. Aprovar a celebração da Escritura de Emissão, bem como dos 
Contratos de Garantias Reais, nos termos previstos acima, em garantia do integral cumprimento das 
obrigações assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão. C. Aprovar a autorização à Diretoria 
da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores devidamente constituídos, (i) 
discutir, negociar e definir os termos e condições da Emissão; (ii) praticar todos os atos necessários à 
realização da Emissão e celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos e seus eventuais 
aditamentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e os Contratos de Garantias 
Reais; (iii) contratar (a) instituições financeiras para intermediar e coordenar a Oferta Restrita; e (b) 
os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta Restrita, incluindo a instituição prestadora 
de serviços de escrituração das Debêntures, a instituição prestadora de serviços de banco liquidante 
das Debêntures, o agente fiduciário, o assessor legal, o Banco Depositário, dentre outros, podendo, 
para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iv) independentemente de qualquer apro-
vação pela Assembleia Geral de Acionistas, ou pela Diretoria da Companhia, aditar a Escritura de 
Emissão, o Contrato de Distribuição, os Contratos de Garantias Reais e os demais contratos e/ou 
documentos relacionados à Oferta Restrita, observados os limites aqui previstos. D. Aprovar a ratifica-
ção de todos os atos já praticados pela Diretoria, direta ou indiretamente, por meio de procuradores 
devidamente constituídos, relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram suspensos os trabalhos e lavrada a presente ata na forma de sumário, nos termos do 
artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, que, após reabertura da sessão, foi lida, aprovada e 
assinada por todos os presentes, na forma sumária. São Paulo, 11/08/2021. Assinaturas: Mesa: Dani 
Ajbeszyc: Presidente; Rômulo Otoni Andrade: Secretário. Acionistas: GLP Investimentos II Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia (p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade); 
Sul Real I Participações Ltda. (p. Dani Ajbeszyc; Rômulo Otoni Andrade).

Interplayers – Soluções Integradas S.A.
CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07 – NIRE 35.300.455.339

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de julho de 2021, às 09:00 horas
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 02/07/2021, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Enge-
nheiro Eusébio Stevaux, nº 1566, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos editais de 
convocação conforme disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), em decorrência de estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital social, conforme consta 
no livro de presença. Presente também o CEO da Companhia, Sr. Carlos Alberto Dutra, para prestar os esclarecimentos que 
se fizerem necessários, bem como o representante da auditoria externa contratada. 3. Mesa: Arnaldo José Lewis e Sá 
Filho – Presidente; e Cristiane Aparecida Ribeiro Galdino – Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre, (i) aumento do 
montante da remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o exercício de 2021; e (ii) outros assuntos 
de interesse da Companhia. Deliberações: Instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas da Companhia, 
deliberaram, por unanimidade, aprovar o aumento do montante da remuneração anual da Diretoria para o exercício social de 
2021, conforme segue: i. A Remuneração Anual da Diretoria para o exercício social de 2021, no valor de R$ 3.279.948,72, 
podendo alcançar o valor de R$ 5.203.698,72, incluindo o plano de remuneração variável, aprovada na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 14/04/2021, passa a ser, a partir de 01/07/2021, no valor de R$ 3.545.137,56, podendo alcançar 
o valor de R$ 5.618.887,56, incluindo o plano de remuneração variável . O plano de remuneração apresentado será arquivado 
na sede da Companhia; ii. a lavratura e a publicação da presente Ata sob a forma de extrato ou sumário dos fatos ocorridos, 
nos termos dos §§ 1º e 3º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Documentos Arquivados: Ficam arquivados na 
sede da Companhia os documentos mencionados na presente Assembleia Geral. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, da qual se lavrou a 
presente ata, que, após lida, foi assinada por todos os presentes. Acionistas Presentes: Ória Tech 1 Fundo de Investimentos 
em Participações (p. Paulo Sérgio Caputo), e Intermarket Empreendimentos e Participações Ltda. (p. Arnaldo José Lewis e 
Sá Filho e Carlos Alberto de Castro Dutra). São Paulo, 02/07/2021. Mesa: Arnaldo José Lewis e Sá Filho – Presidente; e 
Cristiane Aparecida Ribeiro Galdino – Secretária. Acionistas: Intermarket Empreendimentos e Participações Ltda. por 
Arnaldo José Lewis e Sá Filho e Carlos Alberto de Castro Dutra; Ória Tech 1 Fundo de Investimentos em Participações por 
Paulo Sérgio Caputo. JUCESP – Registrado sob o nº 378.599/21-5 em 06/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Interplayers Soluções Integradas S.A.
CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07 – NIRE 35.300.455.339

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de julho de 2021
1. Data, Hora e Local: No dia 02/07/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Engenheiro Eusébio 
Stevaux, nº 1566, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Convocação feita por contatos telefônicos feitos nesta data 
aos Conselheiros pelo Presidente do Conselho , conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 14 do Estatuto Social da 
Companhia. Presentes todos os Membros Efetivos conforme as assinaturas lançadas no Livro de Atas de Reuniões do 
Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Arnaldo José Lewis e Sá Filho; Secretária: Cristiane Aparecida Ribeiro 
Galdino. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a eleição de membro da Diretoria da Companhia; 5. Deliberações: Os conselheiros 
presentes deliberaram por unanimidade: - a eleição dos Sr. Oscar Teixeira Basto Junior, RG nº 4157391, SSP/PE e CPF/
MF nº 666.433.174-87, para o cargo de Diretor sem designação específica, mas que se denominará, para fins internos, 
de Diretor de Negócios. Os Conselheiros aprovaram que, a partir de 05/07/2021, o Diretor ora eleito terá o prazo do seu 
mandato unificado com o dos demais Diretores e, portanto, todos permanecerão em seus cargos até a deliberação dos 
membros do Conselho de Administração que forem eleitos pela Assembleia Geral Ordinária que vier a deliberar sobre as 
contas do exercício social a se encerrar em 31/12/2021. O Diretor eleito nesta data, declarou , sob as penas da lei, ter 
conhecimento das disposições do Artigo 147 da Lei 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada, bem como que preenche 
os requisitos legais para integrar a Diretoria da Companhia e não estar impedido de exercer cargos administrativos por lei 
especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou em decorrência do cometimento de crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. O Diretor ora eleito foi investido em 
seu cargo mediante assinatura do Termo de Posse lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, na sede da Companhia. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho Sr. Arnaldo José Lewis e Sá Filho, deu por encerrado 
os trabalhos e, após lida a presente ata, os membros do Conselho de Administração da Companhia aprovaram os seus 
termos, assinando-a. São Paulo, 02/07/2021. Mesa: Arnaldo José Lewis e Sá Filho – Presidente; Cristiane Aparecida 
Ribeiro Galdino – Secretária. Conselheiros Presentes: Arnaldo José Lewis e Sá Filho, José Carlos Masagão e Paulo 
Sérgio Caputo. JUCESP – Registrado sob o nº 378.600/21-7 em 06/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Tubaca Investimentos, Negócios e Participações Ltda. 
CNPJ nº 35.034.312/0001-09 – NIRE 35.232.313.571

Ata de Reunião de Sócios de 9 de julho de 2021
1. Data e Local: 9/7/2021, 9 horas, sede da Companhia, São José do Rio Pardo (SP), Praça Capitão Mario Rodrigues, 96, 
Sala Tubaca Investimentos, Centro, 13720-000. 2. Presença: 100% do capital social com dispensa de convocação (artigo 
1.072, § 2º, do Código Civil). 3. Mesa: Presidente: Eduardo Dias Roxo Nobre; e Secretário: Caio Roxo Nobre do Amaral 
Mesquita. 4. Ordem do Dia: redução do capital social da Sociedade. 5. Deliberações: Eduardo Dias Roxo Nobre resolve 
(I) desincorporar do patrimônio da Sociedade os imóveis (a) de matrícula nº 143.275 pelo valor de R$ 1.572.595,00; e (b) 
de matrícula nº 143.388 pelo valor de R$ 92.500,00, ambos do 10º Cartório de Imóveis de São Paulo, e transferi-los em 
restituição a Eduardo Dias Roxo Nobre; e (II) reduzir o capital social da Sociedade de R$ 3.289.527,00 para R$ 1.624.432,00, 
com redução de R$ 1.665.095,00 e cancelamento de 1.665.095 quotas de Eduardo Dias Roxo Nobre, por se mostrar 
excessivo (artigo 1082, II, do Código Civil). Mesa: Eduardo Dias Roxo Nobre – Presidente; Caio Roxo Nobre do Amaral 
Mesquita – Secretário. Sócio: Eduardo Dias Roxo Nobre.

Aeroportos Brasil Viracopos S.A.
CNPJ/MF nº 14.522.178/0001-07 – NIRE 35.300.413.962

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de julho de 2021
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada em 15/07/2021, com início às 14h00min, via conferência eletrônica, nos 
termos do Artigo 16, Parágrafo 5º do Estatuto Social da Companhia (“ES”). 2. Presença: Regularmente convocados nos 
termos do artigo 13.1 do Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia, compareceram os membros 
do Conselho de Administração da Companhia (“Conselho”), que ao final assinam a presente ata de reunião, nos termos 
do Estatuto Social. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Villar Garcia e secretariados por mim, Ricardo 
Bueri de Barros Mamede. 4. Ordem do Dia: Apreciação e deliberação, nos termos do Artigo 19, xii, do ES, da matéria a 
seguir: (i) Nomeação da entidade responsável pela realização de auditoria externa da Companhia para o exercício de 2021. 
5. Deliberações: Instalada a reunião, lida a matéria constante na Ordem do Dia, os Conselheiros passaram à análise, 
discussão e deliberação, conforme abaixo: 5.1. Quanto ao item (i) da Ordem do Dia, o acionista público, em cumprimento 
ao disposto no artigo 20 do ES, manifestou-se previamente sobre o tema, deliberando pela contratação da empresa 
Grant Thornton Auditores Independentes para a prestação dos serviços de auditoria externa especializada relativa às 
demonstrações financeiras para o exercício de 2021, nos termos do Ofício nº SEDE-OFI-2021/06441, que está arquivado 
na sede da Companhia. 5.2. Os conselheiros indicados pelo acionista privado seguiram o voto proferido pelo acionista 
público. 5.3. Portanto, após as devidas análises e discussões, o Conselho, por unanimidade, aprovou a contratação da 
empresa Grant Thornton Auditores Independentes para a prestação dos serviços de auditoria externa especializada 
relativa às demonstrações financeiras para o exercício de 2021. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 
Presidente da Reunião, após ter agradecido a contribuição de todos, finalizou o conclave. O secretário lavrou a presente 
ata que, após lida, foi por todos os presentes aprovada. (Mesa: João Villar Garcia – Presidente; Ricardo Bueri de Barros 
Mamede – Secretário. Conselheiros Presentes: Rodrigo Otávio Moreira Cruz, Carlo Alberto Bottarelli, Eduardo Roberto 
Stuckert Neto, Luciano Barbosa Theodoro, Ronei Saggioro Glanzmann, Luiz Fernando Wolff de Carvalho). Certifico e dou 
fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio assinada por todos e arquivada na sede da companhia. 
Campinas, 15/07/2021. Ricardo Bueri de Barros Mamede – Secretário – OAB/RJ 208.250. JUCESP – Registrado sob o nº 
379.222/21-8 em 09/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Paraguassu Participações S.A.
CNPJ/ME nº 09.477.912/0001-23 – Edital de Convocação de Acionistas

Ficam convocados os Srs. acionistas a participarem, sob a forma exclusivamente DIGITAL, conforme disposição da IN DREI 
nº 81/2020 no dia 23/08/2021, às 10h00, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: AGE: Deliberar sobre (i) o 
aumento do capital social da Companhia, dos atuais R$ 4.767.676,46 para R$ 43.154.350,03, um aumento, portanto, da 
ordem de R$ 38.386.673,57, mediante a capitalização do saldo das contas de reservas de lucros e de lucros acumulados 
da Companhia, sem emissão de novas ações ordinárias nominativas, tal como autorizado pelo § 1º do Artigo 169 da 
Lei das Sociedades por Ações. Informamos que, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81/2020: (i) a Assembleia 
será realizada sob a forma DIGITAL, por sistema eletrônico de vídeoconferência Google Meets, dotado de segurança, 
transparência e confiabilidade, o qual permitirá a participação e votação dos acionistas à distância; e (ii) o conclave 
será gravado integralmente, cuja cópia ficará arquivada na sede da Companhia. Campinas-SP, 11 de agosto de 2021.
Fernando de Mello Mattos Haaland – Diretor. (12, 13 e 14/08/2021)

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,6028
Dólar (EUA) - 5,2351
Franco (Suíça) - 5,6724
Iene (Japão) - 0,04744
Libra (Inglaterra) - 
7,2428
Peso (Argentina) - 
0,05393
Peso (Chile) - 0,00677
Peso (México) - 0,2633
Peso (Uruguai) - 0,1200
Yuan (China) - 0,8081
Rublo (Rússia) - 
0,07121
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,1444

13.08.21.indd   6 12/08/2021   19:17:58



                                                                 São Paulo, Sexta-feira, 13 de agosto de 2021   •   Data Mercantil    •   07

Publicidade Legal

comercial@datamercantil.com.br

Kangu Participações S.A.
CNPJ/MF nº 32.608.999/0001-42 – NIRE 35.300.530.811

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de janeiro de 2021
1. Data, Hora e Local: 25/01/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, em São Paulo-SP, na Rua Henri Dunant, 
nº 873, sala 806 A, 8º andar, Santo Amaro. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, por estarem presentes 
representantes da totalidade do capital social. 3. Mesa: Sr. Ricardo Cavalcanti de Araújo: Presidente e Sr. Henrique Dor-
nelas Camara de Oliveira: Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação do Protocolo e Justificação de 
Incorporação da KT Participações (abaixo definida) pela Companhia, celebrado em 22/01/2021 entre as administrações 
da KT Participações (abaixo definida) e da Companhia (“Protocolo de Incorporação”); (ii) a ratificação da contratação da 
Avaliadora (abaixo definida), empresa responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor contábil, do patrimônio 
líquido da KT Participações (abaixo definida) na Data-Base (abaixo definida) (“Laudo de Avaliação”); (iii) a aprovação do 
Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação da KT Participações (abaixo definida) pela Companhia, nos termos 
do Protocolo de Incorporação (“Incorporação”); (v) a aprovação da sucessão pela Companhia e da permanência do Plano 
de Opção de Compra de Ações da KT Participações; e (vi) a autorização para os administradores da Companhia praticarem 
todos os atos e providências necessários à implementação da Incorporação e da outorga de Opções de Compra (abaixo 
definidas) no âmbito do Plano de Opção. 5. Deliberações tomadas por unanimidade: 5.1 Autorizar a lavratura desta Ata 
na forma de sumário. 5.2 Aprovar, sem quaisquer restrições, o Protocolo de Incorporação elaborado em conformidade com 
o disposto nos Artigos 224, 225, 227 e 264 da Lei das S.A. e que integra esta ata como Anexo I. 5.3 Ratificar a contratação 
da Seval Assessoria e Consultoria Contábil Sociedade Simples, com sede em São Paulo-SP, na Rua Lima e Silva nº 
153, Ipiranga, São Paulo, CNPJ/MF nº 58.163.056/0001-47 e no CRC-SP sob o nº SP-015492/01, tendo como contador 
responsável o Sr. Sérgio de Moraes, com registro no CRC-SP nº 1SP156.009/O-8, RG nº 11.325.025-3 SSP/SP e CPF/MF 
nº 031.158.178-19, como empresa de avaliação independente (“Avaliadora”) responsável pela avaliação do patrimônio 
líquido da KT Participações S.A., com sede em São Paulo-SP, na Rua Henri Dunant, nº 873, sala 806 B, 8º andar, Santo 
Amaro, CNPJ/MF nº 33.389.821/0001-10, NIRE 35.300.534.778 (“KT Participações”) que, previamente consultada, 
aceitou o encargo e, consubstanciada no balanço patrimonial da KT Participações datado de 31/12/2020 (“Data-Base”), 
apresentou a sua avaliação com estrita observância dos critérios contábeis e a legislação societária atualmente em vigor. 
5.4 Aprovar, sem quaisquer reservas ou restrições, o Laudo de Avaliação para fins da incorporação da KT Participações 
pela Companhia, preparado com base em balanço patrimonial da KT Participações levantado na Data Base, o qual compõe 
o Protocolo de Incorporação como seu Anexo I. 5.5 Aprovar, sem quaisquer reservas ou restrições, a incorporação da KT 
Participações pela Companhia nos termos do Protocolo de Incorporação, com a consequente extinção da KT Participações. 
5.5.1 Consignar que, em razão de a Companhia ser titular, nesta data, da totalidade das ações de emissão da KT Partici-
pações, a Incorporação ora aprovada é realizada sem alteração do capital social da Companhia. 5.5.2 Consignar que 
eventuais variações patrimoniais do patrimônio líquido da KT Participações, ora incorporada pela Companhia, ocorridas 
entre a Data-Base e a presente data serão absorvidas pela Companhia, a qual assumirá as responsabilidades ativas e 
passivas relativas ao patrimônio da KT Participações que lhe será transferido em decorrência da incorporação ora aprovada. 
5.6 Aprovar, sem quaisquer reservas ou restrições, a sucessão da KT Participações pela Companhia com relação ao Plano 
de Opção de Compra de Ações aprovado em assembleia geral extraordinária da KT Participações realizada em 01/08/2019 
(“Plano de Opção”), com a devida substituição das opções já outorgadas (“Opções de Compra KT”) por novas opções de 
ações de emissão da Companhia, a qual assumirá todos os direitos e obrigações decorrentes do Plano de Opção, inclusive 
os ajustes apropriados no número de ações, continuando o Plano de Opção a vigorar na forma originalmente prevista e 
de acordo com os termos e condições abaixo descritos: (i) A Companhia outorgará opções de compra de ações de sua 
emissão aos beneficiários do Plano de Opção de Compra de Ações da KT Participações (“Beneficiários”) relativas a 215 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, correspondentes, nesta data, a aproxima-
damente 3,58% do capital social da Companhia (“Novas Opções de Compra”); (ii) O preço de exercício das Novas Opções 
de Compra será de R$1.265,19 por ação ordinária de emissão da Companhia (“Preço de Exercício”). O Preço de Exercício 
será ajustado monetariamente pela variação da Taxa CDI, no período compreendido entre a data de celebração do res-
pectivo contrato de outorga de opção de compra de ações celebrado entre a KT Participações e cada Beneficiário 
(“Contrato SOP KT”) e a data do efetivo exercício da Nova Opção de Compra pelo Beneficiário. Para fins do Plano de Opção 
de Compra, “Taxa CDI” significa a taxa média de depósitos interfinanceiros de um dia, denominada “TAXA DI-CETIP Over 
(Extra-Grupo)”, calculada anualmente com base em um ano de 252 dias, conforme publicada pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão, ou outro índice que porventura vier a substituí-lo; (iii) O pagamento do Preço de Exercício pelo Beneficiário deverá 
ser feito à vista, no ato da subscrição ou aquisição das ações resultantes do exercício da Nova Opção de Compra, conforme 
o caso, em moeda corrente nacional, por meio de transferência eletrônica de fundos imediatamente disponíveis; (iv) A 
aquisição do direito ao exercício das Novas Opções de Compra (“Vesting”); (v) ocorrerá em 4 etapas anuais, sendo a 
primeira etapa a partir do 1º aniversário da celebração do Contrato SOP KT e as demais nos anos seguintes, conforme 
prazos de carência especificados abaixo: a. 25% das Novas Opções de Compra serão exercíveis a partir da data do 1º 
aniversário da outorga das Opções de Compra KT; b. 50% das Novas Opções de Compra serão exercíveis a partir da data 
do 2º aniversário da outorga das Opções de Compra KT; c. 75% das Novas Opções de Compra serão exercíveis a partir da 
data do 3º aniversário da outorga das Opções de Compra KT; e d. 100% das Novas Opções de Compra serão exercíveis a 
partir da data do 4º aniversário da outorga das Opções de Compra KT. (vi) A outorga das Novas Opções de Compra será 
formalizada mediante a celebração de contratos de outorga de opção de compra de ações entre a Companhia, de um lado, 
e cada um dos Beneficiários, de outro, nos termos da minuta padrão que integra a presente como Anexo II (“Novos Con-
tratos”). As cópias dos Novos Contratos, quando celebrados, ficarão arquivadas na sede da Companhia; e (vii) O Plano de 
Opção de Compra entra em vigor nesta data e permanecerá vigente por prazo indeterminado, podendo ser extinto a 
qualquer tempo por deliberação da Assembleia Geral ou pela dissolução ou liquidação da Companhia, o que ocorrer primeiro. 
5.7 Autorizar, sem quaisquer restrições, a administração da Companhia a praticar todo e qualquer ato necessário para a 
efetivação da Incorporação e da outorga das Novas Opções de Compra no âmbito do Plano de Opção. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Acionistas Presen-
tes: (i) Ricardo Cavalcanti de Araujo; (ii) Antonio Celso de Queiroz e Souza; (iii) Marcelo Camargo Guarnieri Cruz; (iv) Rubens 
Teruyoshi Ozima; (v) Gyedre Palma Carneiro de Oliveira; (vi) Érika Aguiar Carvalho Fleck; (vii) Rafael Tiago dos Santos; e 
(viii) Martinica Participações Ltda. (por Américo Cunha Pereira Filho). São Paulo, 25/01/2021. Assinaturas: Mesa: Ricardo 
Cavalcanti de Araújo: Presidente; Henrique Dornelas Camara de Oliveira: Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 
354.269/21-5 em 22/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

KT Participações S.A.
CNPJ/MF nº 33.389.821/0001-10 – NIRE 35.300.534.778

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de janeiro de 2021
1. Data e Local: 25/01/2021, às 09:00 horas, na sede da Companhia, em São Paulo-SP, na Rua Henri Dunant, nº 873, sala 
806 B, 8º andar. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, face à presença de representantes da totalidade do 
capital social. 3. Mesa: Sr. Ricardo Cavalcanti de Araújo: Presidente e Sr. Henrique Dornelas Camara de Oliveira: Secretário. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação, celebrado em 22/01/2021 
entre a Companhia e a Kangu Participações (“Protocolo de Incorporação”); (ii) a ratificação da Contratação da empresa 
responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor contábil, do patrimônio líquido da Companhia na Data-Base 
(“Laudo de Avaliação”); (iii) a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação da Companhia pela Kangu 
Participações com a consequente extinção da Companhia, nos termos do Protocolo de Incorporação (“Incorporação”); e (v) 
a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à Incorporação. 5. Deliberações 
por unanimidade: 5.1. Autorizar a lavratura desta ata na forma de sumário. 5.2. Aprovar o Protocolo de Incorporação 
elaborado em conformidade com o disposto nos Artigos 224, 225, 227 e 264 da Lei das S.A. e que integra esta ata como 
Anexo I. 5.3. Ratificar a contratação da Seval Assessoria e Consultoria Contábil Sociedade Simples, com sede em São 
Paulo-SP, na Rua Lima e Silva nº 153, Ipiranga, CNPJ/MF nº 58.163.056/0001-47 e CRC-SP sob nº SP-015492/01, tendo 
como contador responsável o Sr. Sérgio de Moraes, com registro no CRC-SP nº 1SP156.009/O-8, RG nº 11.325.025-3 
SSP/SP e CPF/MF nº 031.158.178-19, como empresa independente responsável pela avaliação do patrimônio líquido da 
Companhia (“Avaliadora”) que aceitou o encargo e, consubstanciada no balanço patrimonial da Companhia datado de 
31/12/2020 (“Data-Base”), apresentou a sua avaliação com estrita observância dos critérios contábeis e a legislação 
societária em vigor. 5.4. Aprovar o Laudo de Avaliação para fins da Incorporação da Companhia pela Kangu Participações 
S.A., com sede em São Paulo-SP, na Rua Henri Dunant, nº 873, sala 806 A, 8º andar, CNPJ/MF nº 32.608.999/0001-42, e 
NIRE 35.300.530.811 (“Kangu Participações S.A.”), preparado com base em balanço patrimonial da Companhia levantado 
na Data-Base, o qual compõe o Protocolo de Incorporação como seu Anexo I. 5.5. Aprovar a Incorporação da Companhia 
pela Kangu Participações nos termos do Protocolo de Incorporação, com a consequente extinção da Companhia. 5.5.1. 
Consignar que eventuais variações patrimoniais do patrimônio líquido da Companhia, ocorridas entre a Data-Base e 
esta data serão absorvidas pela Kangu Participações, a qual assumirá as responsabilidades ativas e passivas relativas 
ao patrimônio da Companhia que lhe será transferido em decorrência da incorporação ora aprovada. 5.6. Autorizar a 
administração da Companhia a praticar todo e qualquer ato necessário à efetivação da Incorporação. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Acionista Presente: 
Kangu Participações S.A. (por Ricardo Cavalcanti de Araujo e Antonio Celso de Queiroz e Souza). São Paulo, 25/01/2021. 
Mesa: Ricardo Cavalcanti de Araujo: Presidente; Henrique Dornelas Camara de Oliveira: Secretário. JUCESP: 354.270/21-7 
em 22/07/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Vereda Educação S.A.
CNPJ/ME nº 26.193.756/0001-98 – NIRE 35.230.138.852

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais R$)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

2020 2019
Ativo | Circulante 9.558.503 9.024.340
Caixa e equivalentes de caixa 6.366.995 7.679.492
Clientes 1.298.753 965.666
Adiantamento a fornecedores 777.417 83.247
Tributos a compensar 116.718 106.396
Outros créditos 35.810 53.561
Despesas pagas antecipadamente 962.811 135.978
Não circulante 73.808.966 24.616.895
Depósito judicial 1.284.291 84.031
Alugueis a apropriar 43.807.224 –
Imobilizado 27.495.188 23.547.278
Intangível 1.222.262 985.587
Total do ativo 83.367.469 33.641.235

2020 2019
Receita operacional líquida 19.579.397 16.798.328
Lucro bruto 19.579.397 16.798.328
Outras receitas/ (despesas) operacionais (42.195.466) (41.918.717)
Despesas com pessoal (14.587.391) (17.404.807)
Despesas gerais e administrativas (17.085.820) (20.181.491)
Despesas com ocupação (4.857.224) (2.493.382)
Despesas com depreciação/amortização (4.828.943) (1.090.814)
Despesas tributárias (836.088) (748.222)
Resultado antes das receitas e depseas 
financeiras (6.123.374) (520.428)

Despesas financeiras (6.288.254) (1.075.429)
Receitas financeiras 164.880 555.001
Resultado antes do IR/CS (28.739.443) (25.640.816)
Imposto de renda – –
Contribuição social – –
Resultado líquido do exercício (28.739.443) (25.640.816)

2020 2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício/ período (28.739.442,53) (25.694.831,50)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 4.828.946,14 1.090.814,17
Perda Estimada de Créditos de 
Liquidação Duvidosa 1.801.919,39 455.444,76

Redução Variações nos ativos e passivos
Aumento/(Redução) em Clientes (2.135.006,04) (1.310.963,35)
Aumento/(Redução) em Adiantamento a 
Fornecedores (694.169,37) 20.166,80

Aumento/(Redução) em Tributos a Compensar (10.322,32) 404.887,24
Aumento/(Redução) em Outros Créditos (43.789.473,26) (31.801,56)
Aumento/(Redução) em Despesas Pagas 
Antecipadamente (826.832,87) (122.924,06)

Aumento/(Redução) em Depósito Judicial (1.200.260,40) (84.030,84)
Aumento/(Redução) em Obrigações 
Trabalhistas (628.819,95) 583.548,80

Aumento/(Redução) em Obrigações Tributárias (83.953,21) 127.974,10
Aumento/(Redução) em Fornecedores a 
Pagar (2.146.186,37) 2.136.528,60

Aumento/(Redução) em Contas a pagar 44.844.105,87 (11.537,94)

Capital social 
nacional

Capital social 
a integralizar

Reserva de 
capital social

Lucros ou prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 18.419.725,36 (1.390.170,32) 4.197.914,61 (9.248.619,01) 11.978.850,64
Subscrição de capital social – 179.915,55 – – 179.915,55
Lucro /(Prejuizo) do exercício – – – (25.694.831,50) (25.694.831,50)
Em 31 de dezembro de 2019 18.419.725,36 (1.210.254,77) 4.197.914,61 (34.943.450,51) (13.536.065,31)
Subscrição de capital social 46.424.309,00 (19,25) – – 46.424.289,75
Lucro /(Prejuizo) do exercício – – – (28.255.918,05) (28.255.918,05)
Em 31 de dezembro de 2020 64.844.034,36 (1.210.274,02) 4.197.914,61 (63.199.368,56) 4.632.306,39

Arthur Prandato Buzatto – Diretor Presidente Bruno Vieira Carvalho – Diretor Financeiro Ivo Pereira de Freitas Filho – TC CRC SP 245.569/O-8

2020 2019
Passivo | Circulante 5.052.789 6.598.398
Obrigações trabalhistas 406.106 1.034.926
Obrigações tributárias 251.780 335.733
Fornecedores a pagar 1.071.831 3.218.017
Contas a pagar 1.036.881 –
Adiantamento de clientes 1.475.722 874.943
Férias e encargos a pagar 810.469 1.134.778
Não circulante 73.682.373 40.578.903
Débitos com partes relacionadas 29.875.149 40.578.903
Outros contas a pagar 43.807.224 –
Patrimônio Liquido 4.632.306 (13.536.065)
Capital social 64.844.034 18.419.725
Capital social a integralizar (1.210.274) (1.210.255)
Reserva de capital 4.197.915 4.197.915
Lucro e/ou prejuízos acumulados (63.199.369) (34.943.451)
Total do passivo 83.367.469 33.641.235

2020 2019
Aumento/(Redução) de Ajustes de 
períodos anteriores 387.928,76

Aumento/(Redução) em Adiantamento de 
Clientes 600.778,88 (267.366,57)

Aumento/(Redução) em Férias e Encagos 
a Pagar (324.309,48) 1.037.605,31

Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais: (28.115.096,76) (21.666.486,04)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado (8.917.935,87) (14.819.161,18)

2020 2019
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos: (8.917.935,87) (14.819.161,18)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital 46.424.289,75 179.915,55
Débitos com Partes Relacionadas (10.703.753,51) 38.445.051,36
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos: 35.720.536,24 38.624.966,91

Aumento/(Redução) no Caixa (1.312.496,39) 2.139.319,69
No início do período 7.679.491,83 5.540.172,14
No final do período 6.366.995,44 7.679.491,83

Capgemini Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 65.599.953/0001-63 – NIRE 35.300.178.815

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021
1. Data, Horário e Local: Em 30/04/2021, às 10h00, na sede da Companhia, situada na Alameda Grajaú, nº 60, 14º andar, 
sala 1401, Barueri-SP. 2. Convocação: Convocações publicadas, nos termos do artigo 124, I, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), no DOE-SP em 15, 16 e 17/04/2021 e nas páginas 90, 23 e 42 respectivamente e 
no Data Mercantil, também nas datas de 15, 16 e 17/04/2021 e nas páginas 07, 07 e 05 respectivamente. 3. Presença: 
Capgemini Latin America SAS., p.p. Roberta Cirino Augusto Cordeiro, representando maioria do capital total votante da 
Companhia. 4. Mesa: Presidente: Maurizio Mondani; Secretária: Roberta Cirino Augusto Cordeiro. 5. Ordem do dia: em 
Assembleia Geral Ordinária: (a) a aprovação das Contas Anuais Consolidadas da Companhia em 31/12/2020 juntamente 
com o Relatório de Auditoria Externa da Companhia em 31/12/2020; (b) a destinação do resultado do exercício de 2019 
e a distribuição dos lucros, seja qual for; (c) a exoneração das obrigações e responsabilidades dos membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria para o exercício de 2020, nos termos do parágrafo 3º do artigo 134 da Lei 6.404/76; (d) 
a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia e respectivos suplentes para 2021(d) Aprovar a 
remuneração global e anual dos Conselheiros e Diretores Estatutários da Companhia e, (e) Outros assuntos de interesse da 
Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram 
as seguintes deliberações: 6.1. Ata Sumária. Elaboração e publicação desta ata em forma de sumário (com omissão de 
assinaturas), conforme permitido pelo artigo 130, § 1º e 2º, da Lei das S.A. 6.2. Em Assembleia Geral Ordinária: 6.2.1. 
Aprovar as contas dos administradores, o balanço, as Demonstrações Financeiras e Relatório dos Auditores referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020, publicado no DOE-SP em 15, 16 e 17/04/2021 e nas páginas 90, 23 e 42 
respectivamente e no Data Mercantil, também nas datas de 15, 16 e 17/04/2021 e nas páginas 07, 07 e 05 respectivamente 
e, previamente disponibilizado aos acionistas, sem qualquer reserva. 6.2.2. Aprovar a não distribuição de dividendos aos 
acionistas referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, considerando que a Companhia acumulou prejuízos 
durante o exercício. Dessa forma, os Acionistas resolvem, ainda, aprovar a destinação do resultado do exercício encerrado 
em 31/12/2020 para prejuízos acumulados. 6.2.3. Exonerar os Administradores da Companhia de responsabilidade, nos 
termos do parágrafo 3º do artigo 134 da Lei 6.404/76. 6.2.4. Eleger e/ou reeleger para o cargo de membros do Conselho 
de Administração da Companhia, com mandato unificado de 1 ano, sendo permitida a reeleição, os seguintes indivíduos: 
Membros efetivos do Conselho de Administração: 1) Aruna Jayanthi, indiana, casada, portadora do passaporte nº 
Z5781105, residente e domiciliado na Plot nº IT3, IT4 Airoli Knowledge Park, TTC Industrial Area, MIDC, Navi Mumbai 
400708 2) Alain Marie Louis de Martin du Tyrac de Marcellus, francês, casado, executivo, portador do passaporte 
nº 15AD53570, inscrito no CPF/MF sob o nº 234.516.288-05, residente e domiciliado na 102, Rue de Vaugirard, 75006, 
cidade de Paris, França; 3) Maurizio Mondani, Italiano, casado, executivo, portador do RNM nº G327720-T, residente e 
domiciliado na Alameda Grajaú, nº 60, 14º andar, sala 1401, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06454-050. 
Membros Suplentes do Conselho de Administração: 1) Anirban Bose, norte americano, casado, executivo, portador 
do passaporte nº 35339567, residente e domiciliado na 1 Wood Oaks Drive, South Barrington, Ilinóis 60010, EUA para o 
cargo de suplente da Sra. Aruna Jayanthi; 2) Christophe Du Vignaux, French, married, Chief Financial Officer, portador 
do Passaporte nº 17FV01285, com escritório na 147 quai du Président Roosevelt 92130 Issy-les-Moulineaux, para o cargo 
de suplente do Sr. Alain Marie Louis de Martin du Tyrac; 3) Jean Philippe Bol, French, married, Head of SBU Americas 
& Asia Pacific, portador do Passaporte nº 15FV11480, com escritório na 79 Fifth Avenue, 3rd Fl – 10003 New York (USA), 
para o cargo de suplente do Sr. Maurizio Mondani. 6.2.5. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos ficam 
dispensados da prestar qualquer caução e tomarão posse por meio da assinatura dos termos de posse arquivados na 
sede social da Companhia, em conformidade com o Artigo 149 da Lei das S.A., quando declaram, sob as penas da lei, 
que não estão (a) impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou (b) condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato, ou por crime contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 6.2.6. Aprovar a 
remuneração global e anual (tanto a parcela fixa, como a parcela variável), dos Conselheiros e Diretores Estatutários. 6.2.7. 
Autorizar a administração da Companhia a realizar todos os atos necessários para a plena implementação das deliberações 
descritas neste documento. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Assinaturas: Presidente/Secretária: – Presidente; 
Maurizio Mondani – Secretária: Roberta Cirino Augusto Cordeiro. Acionistas presentes. Capgemini Latin America SAS p.p. 
Roberta Cirino Augusto Cordeiro. Certificamos, para os devidos fins, que a presente é cópia fiel da Ata Original lavrada 
em Livro próprio. Barueri/SP, 30/04/2021. Assinaturas: Maurizio Mondani – Presidente; Roberta Cirino Augusto Cordeiro – 
Secretária. Acionista: Capgemini Latin America SAS., Roberta Cirino Augusto Cordeiro – Procuradora. JUCESP – Certifico 
o registro sob o nº 381.731/21-2 em 10/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2345 / R$ 5,2351 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2540 / R$ 5,2560 *
Turismo - R$ 5,2370 / 
R$ 5,4200

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,68%

OURO BM&F
R$ 290,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,11%
Pontos: 120.700
Volume financeiro: 
R$ 33,507 bilhões
Maiores altas: Intermédi-
ca ON (6,91%), Hapvida 
ON (6,38%), Fleury ON 
(4,01%)
Maiores baixas: Ultrapar 
ON (-12,33%), Minerva 
ON (-11,27%), B3 ON 
(-7,71%)
S&P 500 (Nova York): 
0,30%
Dow Jones (Nova York): 
0,04%
Nasdaq (Nova York): 
0,35%
CAC 40 (Paris): 0,36%

Depois de ensaiar 
um leve recuo 
no início da tar-

de, o dólar ganhou força nas 
duas últimas horas do pregão 
e encerrou a sessão desta 
quinta-feira, 12, em alta fir-
me, na casa de R$ 5,25. A 
degringolada no mercado de 
câmbio teve como gatilho o 
adiamento da votação da re-
forma do Imposto de Renda 
na Câmara dos Deputados e 
foi acentuada, já na reta final 
das negociações, pela piora 
do desempenho das divisas 
emergentes no exterior e por 
declarações do presidente da 
República, Jair Bolsonaro.

Segundo operadores, a 
incerteza nos campos políti-
co e fiscal permanece como 
o principal sustentáculo do 
dólar no mercado domésti-
co. Às dúvidas em torno de 
temas como reforma do Im-
posto de Renda, PEC dos 

Precatórios e magnitude do 
reajuste Bolsa Família soma-
-se com a postura belicosa 
de Bolsonaro, que continua a 
pôr em dúvida a legitimidade 
do processo eleitoral e a cri-
ticar outros Poderes.

Em cerimônia de pro-
moção de oficiais-generais, 
disse ter certeza de possuir 
o apoio integral das Forças 
Armadas, a quem, segundo 
o presidente, cabe o papel de 
um inexistente “poder mode-
rador”. Bolsonaro voltou a 
dizer que estão nas mãos das 
Forças Armadas a garantia 
da liberdade e da democracia 
no país.

Após a fala de Bolsona-
ro, o dólar atingiu a máxima 
do dia, a R$ 5,2579. Em se-
guida, a moeda desacelerou 
levemente, mas sem perder o 
nível de R$ 5,25, para fechar 
a R$ 5,2564, alta de 0,67%.

IstoéDinheiro

Dólar avança 0,67% com 
adiamento de reforma do 
IR, exterior e Bolsonaro
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Negócios

Se, de um lado, a 
explosão do núme-
ro de empresas de 

serviços financeiros digitais 
pressionou os bancos a saí-
rem da zona de conforto, do 
outro, abriu também espaço 
para que eles explorem um fi-
lão de negócios que tem cres-
cido: o banking as a service.

O modelo, que consiste 
em viabilizar que companhias 
ofereçam serviços financei-
ros a seus clientes, como uma 
conta digital tem sido uma 
aposta mais comum no Bra-
sil para bancos de pequeno e 
médio porte, mas já começa a 
despertar a atenção de insti-
tuições de grande porte.

O mais novo adepto des-
se mercado no País é o ame-
ricano Citi, que vendeu a sua 
operação brasileira de vare-

jo para o Itaú Unibanco em 
2017 por R$ 710 milhões e, 
desde então, se concentra em 
atender a clientes corporati-
vos. A instituição financeira 
acaba de colocar no ar uma 
plataforma para oferecer ser-
viços de banco múltiplo para 
seus clientes corporativos, 
entre eles uma conta digital.

Até o momento, três 
clientes já aderiram à plata-
forma: uma fintech e duas 
companhias não financeiras, 
de nomes não revelados. “É 
uma oportunidade não só 
para os bancos estabeleci-
dos, mas também para os que 
estão chegando”, afirma ao 
NeoFeed Driss Temsamani, 
head de serviços digitais do 
Citi para a América Latina, 
baseado em Miami

O serviço que o Citi 

passou a oferecer aos seus 
clientes que pretendem se 
transformar em um “banco” 
permite lançar uma conta di-
gital com identidade visual 
própria e com o apoio de toda 
a infraestrutura bancária. A 
companhia também pode ter 
uma carteira digital ou ofere-
cer produtos de crédito para 
seus clientes no melhor estilo 
white label.

Segundo o Citi, trata-se 
de um movimento impulsio-
nado pela agenda regulatória 
que o BC tem implementado 
nos últimos anos, que abre 
espaço para mais competição 
no setor financeiro e permite 
um aumento da penetração 
dos serviços bancários em 
toda a população do Brasil, 
marcada pelo alto nível de 
desbancarização.             Neofeed

Como o Citi está montando “vários 
bancos” no Brasil

Desde o início da 
pandemia, a Po-
sitivo Tecnologia 

vem capturando a explosão 
na demanda por digitalização 
e, por consequência, pelos 
computadores e notebooks 
que produz. Ao mesmo tem-
po, esse contexto deu con-
dições para que fabricante 
consolidasse novos negócios 
adjacentes em sua operação.

Entre abril e junho deste 
ano, a empresa não só con-
firmou essa trajetória recente 
como foi além, ao registrar o 
melhor trimestre da sua his-
tória. Agora, sob esse cená-
rio cada vez mais favorável, 
a companhia entende que é 
momento de dar vazão a ou-
tra estratégia: as aquisições.

“O ano passado foi de 
maturação das frentes que 
iríamos trabalhar”, diz Hélio 
Rotenberg, CEO da Positivo. 
“Não adiantava comprar se 

não sabíamos o que e para 
quê. Agora, temos essa defi-
nição e uma estratégia ativa 
no mercado.”

No alvo desses investi-
mentos estão empresas que 
possam consolidar o que a 
Positivo chama de novas ave-
nidas de crescimento, um es-
copo que inclui desde as ofer-
tas de hardware como serviço 
até negócios mais recentes 
como os portfólios de casa 
inteligente e servidores.

Segundo Rotenberg, o 
resultado forte apurado pela 
empresa também abre a pers-
pectiva de reforço nos inves-
timentos realizados por meio 
do seu corporate venture ca-
pital. “Como o faturamento 
vem crescendo muito, cresce 
também a verba que temos 
para esse fim e, nesse ano, es-
ses aportes devem passar de 
R$ 40 milhões.”

Neofeed

Positivo volta a 
surpreender e agora mira 
aquisições

O mercado de te-
levisores vem 
passando por 

grandes mudanças em 2021. 
Depois de a Sony anunciar 
o fim da produção e venda 
de seus aparelhos no país em 
março, hoje foi a vez de a 
Panasonic confirmar que vai 
deixar de fabricar suas TVs e 
produtos de áudio no país até 
o fim deste ano.

A multinacional japonesa 
informou que o encerramento 
da produção de TV e áudio 
no Brasil é uma decisão que 
segue uma estratégia global, 
com foco na sustentabilidade 
do negócio.

Apesar de os produtos 
serem produzidos na fábri-
ca de Manaus, a unidade vai 
manter sua atividade com as 
linhas de micro-ondas, pro-
dutos automotivos e compo-

nentes eletrônicos.
Com o fim da área de TVs 

e áudio, a Panasonic vai de-
mitir 130 funcionários até de-
zembro. O número representa 
5% dos 2.400 colaboradores 
da empresa no país.

Além de Manaus, a Pana-
sonic tem ainda a fábrica em 
Extrema, Minas Gerais, onde 
produz máquinas de lavar e 
refrigeradores. Em São José 
dos Campos, no interior de 
São Paulo, fica a unidade de 
fabricação de pilhas de zinco 
e alcalinas.

A notícia da saída da 
Panasonic surpreendeu re-
des de varejo e analistas. 
Uma fonte do setor lembrou 
que o mercado de TVs vem 
passando por uma disputa 
tecnológica acirrada, o que 
exige pesados investimentos 
em software, conectividade 

e parcerias com empresas 
de variados setores como 
os de streaming de vídeos.

Foi essa falta de inves-
timento que fez a japonesa 
Sony perder a corrida no se-
tor, amargando vendas cada 
vez menores. O mesmo ocor-
reu com a Panasonic, ressal-
tou essa mesma fonte do setor.

Hoje, o segmento é do-
minado no país pela coreana 
Samsung, seguida da também 
coreana LG. Em paralelo, di-
versas marcas passaram a in-
vestir no setor com produtos 
voltados para a chamada fai-
xa intermediária, com preços 
a partir de R$ 1.400.

Foi assim que nos últimos 
meses a Britânia, anunciou 
seus primeiros modelos, se-
guido da Toshiba, que selou 
parceria com a Multilaser.

O Globo

Depois da Sony, Panasonic 
anuncia fim da produção 

de televisores no Brasil
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